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FAMAMED COMERC O DE MEDICAMENTOS LTDA
GNPJ/MF 37 .7 14.49310001 -3í NIRE 41209422517

PRTMETRA ALTERAçÃO E CONSOLTDAçÃO
CONTRATUAL

SHEILA RODRIGUES SAMPAIO, brasileira, casada sob o regime de
comunhão parcial de bens, empresária, residente e domiciliada à

Estrada Espirito santo Patrimônio Regina, s/n, lote no 249,
Patrimônio Espirito Santo, CEP 86001-970, na cidade de Londrina -
Estado do Paraná, portador da Carteira de identidade civil RG no

3.844.230-9 SSP-PR e CPF no 642.421.619-72, socia componente da

sociedade empresarial limitada que gira sob o nome comercial de
FARMAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, com sede
nesta cidade de Londrina - Estado do Paraná, à Avenida Bandeirantes
no 299, Vila lpiranga, CEP 86010-020, com Contrato Social arquivado
na M.M. Junta Comercial do Estado do Paraná sob o No 41209422517
em 14 de Julho de 2020, resolve por este instrumento de alteração
contratual, C O N S O L I D A R as cláusulas em vigor em seu

contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de
FARMAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA.

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade tem a sua sede à Avenida Bandeirantes
no 299, Vila lpiranga, CEP 86010-020, na cidade de Londrina - Pr, tendo seu início de
atividade em 14 de Julho de 2.020 e pazo de duração por tempo indeterminado.

CLAUSULA TERCEIRA - O objeto social é o coueRcro ATAcADTsTA DE

MEDICAMENTOS DROGAS DE USO HUMANO, INSTRUMENTOS E MATERAIS PARA USO
MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E LABORATORIOS, COMERCIO ATACADISTA DE

COSMETICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO

PESSOAL e PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL.

CLAUSULA QUARTA - O Capital social e de R$. 100.000,00 (Cem Mil) reais,
dividido em 100.000 (Cem mil) quotas no valor nominal de R$. 1,00 (um real) cada
uma, integralizadas em moeda corrente do País, assim subscritas:
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FA AMED COMERCIO DE EDIGA ENTOS LTDA
GNPJ/ F 37.714.49310001 3í N|RE 41209422517

PRr Er ALTE çÃO E CONSOLTDAçÃO
CONT TUAL

SÓCIA QUOTAS CAPITAL -R$
SHEILA RODRIGUES SAMPAIO í 00.000 í00.000,00

100.000 100.000,00

CLAUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas
ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade do socio é limitada ao total do capital
subscrito e integralizado, nos moldes dos parágrafos 1o e 2 o do arl. 1.052 do Codigo
Civil.

CLAUSULA SÉflMA A administração da sociedade caberá à sócia

SHEILA RODRIGUES SAMPAIO, já qualificada com os poderes e atribuições de
assinar INDIVIDUALMENTE todos os atos de interesse da sociedade, inclusive
nomear administradores, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da

sociedade, sem autorização do outro socio.

CLAUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de

dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou
perdas apuradas.

CLAUSULA NONA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrado(es) quando
for o caso.

TOTAL
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GNPJ/MF 37 .7',14.49310001 -31 NIRE 41209422517

PR MEIRA ALTE çÃO E CONSOLTDAçÃO
CONT TUAL

CLÁSULA DÉCIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os

sócios.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar
uma retirada mensal, a título de "pro labore", observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não

sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da

sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A socia Administradora declara sob as
penas da lei, de que não está impedida de exercer a administração da sociedade, por

lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema flnanceiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - Na omissão de algum dos capítulos da Lei, a
sociedade reger-se-á pelas normas da sociedade anônima.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - A Sociedade, requer a Junta Comercial do
Estado do Paraná, o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas
da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 1411212.006.



FAMAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
GNPJ/MF 37 .714.49310001 -31 NIRE 41209422517

PRTMETRA ALTERAçÃO E CONSOLTDAçÃO
CONTRATUAL

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Londrina -
Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.

E, por estar assim justo e contratado, firma o presente

instrumento em via única.

Londrina - PR, 15 de Setembro de 2.022

5 H EILA Asinado de íorma
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FARMAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

64242161972 SHEILA RODRIGUES SAMPAIO

CERIIEICO O REGISTRo EN 22/09/2022 11:43 SOB N' 20225372401.
PRoTOCOLO: 22531240L DE L9/O9/2022.
cóoreo os vERrFrcÀÇÃo: L22t2Á90245. cNpJ DÀ sEDE: 37?1rl{93ooo13L
NIRE: 41209t122517. COM EPEITOS DO REGISTRo Et: L3/O9/2022.
FÀRMÀ}IED COIIERCIO DE MEDICNIENTOS LTDÀ

I.EÀIIDRO INRCOS RÀYSEI. BISCÀIÀ
srerriínro-enlr.

ffi. eq)rarafaci]..p!. gov. bE

À validade deste documenfo, se implesso, fica sujeito à comprovaÇáo de sua autenticidade nos rêspectivos portais,
informando seus respectivos códigos de veai.ficação.

r DENTI F|CAçÃO DO(S) ASS! NANTE(S)
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SOMA PR PRODUTOS HOSPITAI.ARES.

Rua Anita Ribas,410 Hugo

Lange. CEP 82520-510
Curitiba-PR

CNPJ: 00.656.468/0001-39 lE 10006030-20

contato.pr@somahospitalar.com.br
Fone/Fax: (411 3028 237 5

HÜ§PITAtAR

Número....: 524268

Código....: 4,141

Fone Contato : 43 -3266-1222

Endereço....: RUA JOAQUIM RODRIGUES

CNPJ.......: 08.854.896/000 I -88

CEP: 86.250-000

Cód. Descrição

21102/2024

Forn/Cliente: RJNDO MIIMCIPAL DE SAUDE DE NOVA SANTA BARBARA * NOVA SANTA

SÀ{ Bairro: CENTRO

Complemento:

Cidade:NOVASANTABARBARA UF:PR

Lote Validade Apresentaçío Unl. Qtde Vlr,Unit,

156

Totâl

tt73
120847

7211

AMIODARONA (G) I5OMG/3ML AMP HIPOLABOR

ETOMIDATO (G) 2MG^,IL IOML (Cl) BLAU

OCITOCINA OXITON 5UYML AMP UNIAO QUIMICA

AD-008/23

23040465

2328468

30t03t2025 c)í 100 AMP
30/03t2025 C)v05 AMP
3010612025 CX C/ 50 AMP de I

ml

30/0312025 CXI 25

30nv2025 c)í l0 FR/A

30tllt2025 c)v50 AMP

2,85000' 855,00

t2,25000 , 2.450,00

3.60000 í 72o,oo

t2,75oOO 
/ 

Z.SSO,OO

2?,00000 ' 5.400,00

1,40000' 420,00

UNID
UNID
UNID

UNID

UNID

UNID

300

200

200

200

200

300

IOO2459 ROCURONIO I.]NIREZ 5OMG/5ML FR/AMP IV SOL INJ
c/ DILUNIAO QUMTCA

6200 SUXAMETONIO SUCCITRAT IOOMG FR/AMP
ARISTON/BLAU

8687 TERBUTALINA TERBUTIL O,sMG/lvÍL AMP LINLAO

QUIMICA

2300454

23fiO412

2349863

Valor Somado -> 12.395,00

\- Validade da Cotação: 23102/2024

Condições de Pagamento: 030

Observação: PEDIDO MINIMO RS 700,00 - INFORMAR INTERESSE PARA RESERVA E GARANTIA

na ll'Agnol- Vendedora

í00.656.468/0Í}Í)i -sgl
lnec. Est. l000ô030-20

SOMA / PR
COI'ERCIO DE PRODUTOS HOSPITALÂRES LTDA

Rua: Anlta Rlbar , N" 410

- Bemoherl - Cop:E2.620{Í0

L cuRrnBA. PR J

I
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25a ALTERAçÃg E CONSOLTDAçÃO DO CONTRATO SOCTAL
SOMA/PR COMERCIO DE PROOUTOS HOSPITALARES LTDA.

cNPJ N. 00.656.468/000í -39
NIRE N. 41203291747
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GRUPO SOMA S.A. - PARTICIPAçOES E NEGOCIOS, sociedade anônima, inscrita no CNPJ

sob n. 00.788.410/000149, com sede e foro jurídico na cidade de Eldorado do Sul, RS, na Estrada

da Arrozeira n. 50, Centro, CEP 92.990-000, com estatuto social registrado na MM Junta Comercial

do Estado do RS sob NIRE 43.300.034.291, em 31/08/95, neste ato representada por seu Diretor

Presidente PEDRO ANTÔNlO LAPINSCKI, brasileiro, divorciado, comerciante, nascido em

2210411952, domiciliado na cidade de Porto Alegre, RS, na Rua Duque de Caxias, 1327, Apto

141, Cenko Histórico, CEP 90.010-282, inscrito no CPF sob n, 168.237.020-87 e portador da

cédula de identidade expedida pela SSP.SP sob n. I 1922162; e

MARCELO LAPINSCKI, brasileiro, solteiro, comerciante, nascido en0711211966, domiciliado na

cidade de Gravataí, RS, na Estrada Lomba do Vadeco, n. 825, Casa Rua da Aurora 85, Morada

Gaúcha, CEP 94195-600, inscrito no CPF sob n. 489,947.070-34, portador da cédula de identidade

expedida pela SSP.RS sob n.3032902151.

Na qualidade de únicos quotistas de SOMIúPR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES

LTDA., sociedade limitada, regiskada no CNPJ n. 00.656.468/0001-39, com sede e foro jurídico

na cidade de Curitiba/PR, na RuaAnita Ribas, n.410, Bairro Bacacheri, CEP 82.520-610, com

contrato registrado na MM Junta Comercial do Estado do PR, sob NIRE 41.203.291.74-7,en

02/05/1995; juntamente com o quotista ingressante

SOMA HOLDING S.A., sociedade anônima regularmente constituída, com sede na cidade de Eldorado do

Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Eskada da Arrozeira, n. 50, bairro Cenko, CEP 92.990-000, inscrita

no CNPJ sob n. 41 .955.530/0001-70, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial lndustrial

e Serviços do Rio Grande do Sul sob NIRE 43300066827, neste ato representada por seu Diretor

MARCELO l-APINSCKI, já qualiÍicado.

RESoLvEM de comum acordo e por este instrumento, alterar e consolidar o seu contrato social conforme as

cláusulas e condiçóes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA

DA TRANSFERÊI.ICIR OC QUOTAS POR CISÃo. A SóCiA GRUPO SOMA S.A. - PARTICIPAÇÕES E

NEGÓCIOS, já qualificada acima, retira-se da sociedade emrazáo de cisão parcial por ela deliberada e

aprovada, conforme protocolo n.231212.088-9 realizado na Junta Comercial lndushiale Serviços do Rio

Grande do Sul em 3010612023, que resultou na incorporação das suas 2.101.281quotas, no valor de

R$2.101.281,00 ao ativo da quotista que SOMA HOLDING S.A., já acima qualificada, que ora ingressa na

sociedade.

Parágrafo único. Em decorrência da aprovação do ingresso da nova sócia, altera-se a Cláusula

7'do Conkato Social, que passa a viger com a seguinte redação:

SÉTIMA. O capitat social da sociedade, totalmente integralizado, é de R$ 2.105.281,00

FL.1 DE7
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25a ALTERAÇÃg E CONSOLTDAçÃO DO CONTRATO SOCTAL
SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

cNPJ N. 00.656.468/0001-39
NIRE N. 41203291747

(dois milhoes, cento e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais), divididos em 2.105.281 (dois

milhões cento e cinco mil duzentas e oitenta e uma) de quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma,

assrm dlsÍnbuido entre os sócios:

Quotas Valor R$

Soma Holding S.A. 2.101.281 2.101.281,00

Marcelo Lapinscki 4.000 4.000,00

2.105.281 2.105.281,00

CLÁUSULA SEGUNDA - Os quotistas consolidam o contrato social nos seguintes

termos:

CONTRATO SOCIAL
DE

SOMIÚPR COMÉRC]O DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

SOMA HOLDING S.A., sociedade anônima regularmente constituída, com sede na

cidade de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Estrada da Arrozeira, n. 50, bairro

Centro, CEP 92.990-000, inscrita no CNPJ sob n.41.955.530/0001-70, com seus atos constitutivos

arquivados na Junta Comercial lndustrial e Serviços do Rio Grande do Sul sob NIRE

43300066827, neste ato representada por seu Diretor MARCELO LAPINSCKI, abaixo qualificado;

ô

MARCELO LAPINSCK!, brasileiro, solteiro, comerciante, nascido en 0711211966,

domiciliado na cidade de Gravataí, RS, na Estrada Lomba do Vadeco, n. 825, Casa Rua da Aurora

85, Morada Gaúcha, CEP 94195-600, inscrito no CPF.MF sob n.489.947.070-34, portador da

cédula de identidade expedida pela SSP.RS sob n. 3032902151.

Na qualidade de únicos quotistas de SOMA/PR CoMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA., sociedade limitada, registrada no CNPJ n. 00.656.468i0001-39, com

sede e Íoro jurídico na cidade de Curitiba/PR, na Rua Anita Ribas, n. 410, Bairro Bacacheri, CEP

82.520-610, com contrato registrado na MM Junta Comercial do Estado do PR, sob NIRE

41.203.291.74-7 , en 0210511995, resolvem consolidar seu contrato social, nos termos seguintes:

PRIMEIRA: A sociedade girará sob a denominação social de "SOMfuPR COMERCIO

DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.', subordinada ao regime da sociedade limitada,

instituÍdo pela lei 10.406102.

Parágrafo Primeiro. O título do estabelecimento será 'SOMêúPR PR0DUTOS

HOSPITAIÁRES'.
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Parágrafo Segundo. Ao presente contrato social aplicam-se supletivamente, no que

couberem, as disposições legais da Lei de Sociedades por Ações - Lei 6.404/76, nos termos do

parágrafo único do Art. 1053 do Código Civil- Lei 10.406/02.

SEGUNDA. A sociedade terá sua sede e foro jurídico na cidade Curitiba, PR, Rua Anita

Ribas, n.410, Bairro Bacacheri, CEP 82.520-610.

ADMTNTST çÃO E USO DA DENOMTNAçÃO SOChI

TERCEIRA: A sociedade será administrada por uma diretoria, composta por pelo menos

01 (um)administrador, quotista ou designado, que tem a denominação de DIRETOR, competindo-

lhe presentar, em conjunto ou isoladamente a sociedade em juízo ou fora dele, assumindo

obrigaçoes ou exercendo direitos em qualquer ato, contrato ou documento que acarrete

responsabilidade para a sociedade, independente do valor, inclusive para prestar garantias e

assumir responsabilidades, vender e onerar bens móveis e imóveis, assumindo obrigações, bem

como nomear procuradores para representar a sociedade,

Parágrafo Primeiro. E facultado aos quotistas a nomeação de administrador designado,

que não seja quotista, em instrumento em separado, o qual será investido no cargo até os kinta

dias subsequentes a data da sua nomeaçã0, na forma dos arts. 1.061 e 1.062 do Código Civil.

Parágrafo Segundo. As procurações outorgadas pela Sociedade, com exceção daquelas

para fins judiciais, devem ter período de validade limitado, nunca superior a 12 (doze) meses.

Parágrafo Terceiro. E dispensada ao Diretor a prestação de cauçã0.

QUARTA. Ficam designados para o cargo de Diretores: o sócio MARCELO LAPINSCKI,

brasileiro, solteiro, comerciante, inscrito no CPF.ME sob n. 489.947.070-34, portador da cédula de

identidade expedida pela SSP,RS sob n. 3032902151, nascido en0711211966, domiciliado na

cidade de Gravataí, RS, Rua da Aurora 85, Unidade 693, conj. V, Paragem dos Verdes Campos,

CEP 94190-992, e o Diretor não sócio ALENCAR ALMEIDA, brasileiro, casado, administrador,

nascido em 08/03/1961, inscrito no CPF 322.056.009-15, portador da cédula de identidade

expedida pela SSP.PR sob n. 31116090, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, PR, na

Rua Rio Araguari, n. 595, sobrado '12, Bairro Alto, CEP 82.840-200.

Parágrafo único. Os Diretores prestarão contas de sua administrafo na reunião de

quotistas que será realizada nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social.

DO OBJETIVO SOCIAL

SEXTA: A sociedade tem por objetivo social:

- Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano - CNAE 46,44-3-01 ;
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SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
cNPJ N. 00.656.468/000í-39

NIRE N. 41203291747

- Comércio atacadista de inskumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar

e de laboratórios - CNAE 46.45-1-01:

- Comércio atacadista de produtos odontológicos CNAE 46.45-1-03;

- Comércio atacadista de cosméticos e produtos de peíumaria - CNAE 46.46-0-01;

- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar -
CNAES 46.46-0-02 e 46.494-08.

- Comércio atacadista de suplementos alimentares não perecíveis, fórmulas infantis e

nutrição enteral - CNAE 46.37-1 -99,

- Serviços de suporte, instalação e manutenção de software de equipamentos médicos

- CNAE 62.09-'l-00.

DO CAPITAL SOCIAL

SÉflMA. O capital social da sociedade, totalmente integralizado, e de R$ 2,105.281,00

(dois milhoes, cento e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais), divididos em 2.105.281 (dois

milhões cento e cinco milduzentas e oitenta e uma)de quotas de R$ 1,00 (um real)cada uma,

assim distribuído entre os sócios:

OITAVA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital social, nos termos da lei.

DO BALANCO, LUCROS E PREJUíZOS

NONA: Anualmente, ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os

administradores prestarão contas justificadas de sua administraçã0, procedendo à elaboração do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Primeiro: O exercício social poderá ter duração inferior a um ano e deverá se

iniciar no primeiro dia de cada período, encerrando-se no último.

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá levantar balanços patrimoniais intermediários,

em períodos mensais, bimestrais, trimestrais ou semestrais, bem como distribuir os resultados

apurados em cada período ou mantêlos em suspensos, bem como distribuir lucros acumulados
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existentes na sociedade de exercícios anteriores, "ad referendum" da Reunião Geral dos

Quotistas.

Parágrafo Terceiro: 0s lucros ou prejuízos verificados nos balanços patrimoniais, por

deliberação de sócios que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social, poderão ser

repartidos proporcionalmente ao capital social de cada sócio, serem distribuídos de comum acordo

ou poderão Ílcar suspensos, em conta de lucros acumulados, para futura deliberaçã0,

DO PRAZO

DECIMA: A sociedade é por prazo indeterminado e teve início de suas atividades em 02

de maio de 't995.

DA CESSÃO DE QUOTAS E RETIRADAS DE QUOTISTAS

DECIMA PRIMERA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento de sócios que representem, no mínimo, 2/3 (dois

terços) do capital social, a quem ficam assegurados, em igualdade de condições e preço direito

de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada à cessão deias,

a alteração contratual pertinente.

DECIMA SEGUNDA: O sócio que desejar se retirar da sociedade dará aviso prévio por

escrito, com antecedência mínima de sessenta dias. Os seus haveres serão apurados e liquidados

com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resoluçã0, verificada em balanço

especialmente levantado, a partir do aviso prévio, em doze parcelas mensais, iguais e sucessivas,

vencendo-se a primeira dentro de trinta dias a contar da data da retirada, acrescida de juros de

12% (doze por cento) ao ano, mais a variação monetária de acordo com o IGP-M ou de outro

índice oÍicial correspondente que venha a substituí-lo, no caso de sua extinçã0.

DO FALECIMENTO OU INSOLVÊNCIA DE SÓCIOS

DECIMA TERCEIRA: A sociedade não se dissolverá pelo falecimento, insolvência civil,

interdição ou falência de qualquer dos sócios, aplicando-se o disposto dos parágrafos seguintes:

Parágrafo primeiro: Os sucessores do sócio falecido, interditado, insolvente ou da massa

falida, serão admitidos na sociedade se assim o desejarem.

Parágrafo segundo: A admissão dos novos sócios ficará condicionada, porém, a

aprovação da maioria do capital social, compreendido neste, também a parcela transmitida aos

sucessores postulantes;

Parágrafo terceíro: Se os sucessores do sócio falecido, interditado, insolvente ou da

massa falida não desejarem ingressar na sociedade ou se a tanto se opuser mais da metade do
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capital social, nos termos do parágrafo anterior, seus haveres serão pagos na forma prevista na

clausula décima segunda, para o pagamento de haveres de quotistas retirantes;

Parágrafo quarto: A retirada, exclusão ou morte do sócio, não exime os seus herdeiros

ou sucessores, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos depois de

averbada a resolução da sociedade.

DA EXCLUSÃO DE SOCIOS

DÉCIMA QUARTA: Pode qualquer sócio ser excluÍdo da sociedade, quando a maioria

dos sócios, representando, no mínimo, dois terços do capital social, entender que está pondo em

risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa causa.

Parágrafo primeiro: A exclusão somente poderá ser determinada em Reunião Geral dos

Quotistas, especialmente convocada para este flm, ciente o acusado em tempo hábil para permitir

seu comparecimento e o exercício do direito de defesa.

Parágrafo segundo: Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio

declarado falido ou insolvente civil, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento

de credor particular de sócio.

Parágrafo terceiro: Os haveres do sócio excluído serão pagos na forma prevista na

clausula décima segunda, para o pagamento de haveres de quotistas retirantes;

DAS ALTERAçOES CONTRATUATS

DECIMA QUINTA. As deliberações societárias que impliquem em toda e qualquer

deliberação sobre modificação de contrato, incorporaçã0, fusão ou dissolução da sociedade, ou

cessação do estado de liquidaçã0, poderão ser assinadas por deliberaçáo de sócios que

representem, no mínimo, 3/4 (três quartos) do capital social.

DAS REUNIÕES DOS QUOTTSTAS

DECIMA SEXTA: A Reuniâo Geral dos Quotistas, com a competência prevista em lei,

reúne-se ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício

social e extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exlgirem.

Parágrafo único. Quando os sócios deliberarem em unanimidade, por escrito, assuntos

do interesse da sociedade, fica dispensada a realização de reuniã0, conforme previsto no arl.1072

da Lei no 10406102.

DAS OMISSOES
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DÉCIMA SETIMA: As dúvidas sociais serão dirimidas em reunião geral dos quotistas,

convocadas e realizadas nos termos previstos na clausula décima quinta, das alterações

contratuais.

DÉCIMA OITAVA: Segundo remissão determinada pelo art. 1054 da Lei no 10.406/02

ao art, 997 da mesma legislaçã0, fica expresso que os sócios não respondem subsidiariamente

pelas obrigações sociais,

Parágrafo único - Os casos omissos serão tratados pelo que regula o capítulo 1, subtítulo

ll do livro ll, da lei 10.406, de 1 1 de janeiro de 2003 (Código Civil).

DAS DtSPOSTçOES GERATS

DÉCIMA NONA: Os sócios se comprometem a aceitar que sejam supridas eventuais

omissões contratuais pelos dispositivos legais em vlgor.

VIGÉSIMA: As partes elegem o foro da cidade de Curitiba, PR, para dirimir quaisquer

controvérsias oriundas do presente contrato.

VIGÉSIMA PRtMEIRA: Declaram os administradores eleitos, que não estão impedidos

por lei especial, nem condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, crime falimentar, prevaricaçã0, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento eletronicamente para

o fim de servir de comprovante entre as partes e arquivamento perante a Junta Comercial do

Estado do Paraná.

Curitiba, PR, 02 de agosto de 2023

SOMA HOLDING S.A.
Marcelo Lapinscki

MARCELO LAPINSCKI

QUOTISTA RETIRANTE:

GRUPO SOMA S.A. - pARTrCrpAÇÕES E NEGÓC|OS
Pedro Antônio Lapinscki

Diretores:

MARCELO LAPINSCKI ALENCAR ALMEIDA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA consta

assinado digitalmente por:

cERIIFIco o REGISTRO EM O8/0e/2023 16r59 soB N' 20235{{9{40.
PRotOCoLO: 235{{9ail0 DE 01 / OA /2023.
cóorco op vERrErcÀçÃo: L23LL72s6tg. cNp., DÀ SEDE: oo656a6goool39
NIRE: 412032917{7. COf,i EPEITOS DO REGISTRO eM. O2/OA/2023.
soMÀ,/pR corÉncro DE pRoDuros BosprrÀrÀ.REs LtDÀ

IIJ§_EPAE LEÀIIDRO }'IRCOS NÀYSE! BISCÀIÀ
SECRETÀRIO-GERAI

ffi , epEeraf.cil.pr. gov. br
À validade deste docunento, se impresso, ficã sujeiCo à comprovação de suâ autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectsivos códigos de velificaçáo.
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CPF/CNPJ Nome

PEDRO ANTONIO LAPINSCKI16823702087

3220560091 5 ALENCAR ALMEIDA

48994707034 MARCELO LAPINSCKI
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CERTIFTCADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos Íins de direito que, o arquivo digital especiÍlcado com o
tipo documental Autenticação e representado pela Íunção hash criptográfica conhecida como SHA-256, de
código 98í466cc85b59e32a21Í7770e85e32d2dbd96a65ee3bf7a9d874dcc43dc5l/06 foi autenticado de
acordo com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o
identificador único denominado NID 154760 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "Contrato Social 25", cujo assunto é descrito como
"Gontrato Social 25", Íaz prova de que em'l'110812023 11:46:30, o responsável Soma/pr Comércio de
Produtos Hospitalares Ltda (00.656.468/000í-39) tinha posse do arquivo com as mesmas características que
foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Soma/pr Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 1'110812023 1'l:47:38 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2" da MP 2200-212001, Atl. í 07 do Código CÍvil e
4rt.411, em seus §§ 2" e 3o do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1027 812020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da
transação blockchain 0x9041 b726440406604ac908aGdb0697d465b1 a2e4d3db3a90e86í a043efea345b.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

1 Legislação Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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CERTTFICADO DE PROVA DE AUTENTTCTDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DlGlfAlS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos Íins de direito que, o arquivo digital especificado com o
tipo documental Autenticagão e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de
código 851 Sfb64c1 a4057cd6acca1 22d74e82cb76eb36e35f2bb2d94d8fa036í 653'l 1 4 foi autenticado de
acordo com as Legislações e normas vigentesí através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o
identificador único denominado NID 78296 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH RENATO", cujo assunto é descrito como "CNH
RENATO", Íaz prova de que em 1710812022 14:.15;42, o responsável Soma/pr Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda (00.656.468/0001-39) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram
reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Soma/pr Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO Íoi emitido em 1710812022 18207:24 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2" da MP 2200-212001 , Art. 107 do Código CÍvil e
4t1.411 , em seus §§ 2" e 30 do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1 027 8 12020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o ódigo da
transação blockchain 0x27580a0666e0afbcb40de6afO6c00€5a251 c5a05a6c9d4cd52b6af/5ddbae3c.
Também é posstvel acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainneU

í Legislação Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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CERTIFIGADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especiÍcada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o
típo documental Autenticação e representado pela fun$o hash criptográÍica conhecida como SHA-256, de
ódigo fcc47454c1748cÍ72b40cebf84d70f5f48fd4db437ebd255d3'Í 8e76d228884tb foi autenticado de acordo
com as Legislaçóes e normas vigentesí através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único
denominado NID 78298 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH ALENCAR", cujo assunto é descrito como "CNH
ALENCAR", Íaz prova de que em 1710812022 14:17:28, o responsável Soma/pr Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda (00.656.468/0001-39) tinha posse do arquivo com as mesmas características que Íoram
reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Soma/pr Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 1710812022 15:10:39 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 20 daMP 2200-212001, Art. í07 do Código CÍvil e
Art.41í, em seus §§ 2o e 3o do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1 027 812020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da
transaso blockchain 0x3eb506041771b0f82fl/0bc98173b7529cOfa719c8bfba97bee6e25142d19c245.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainneU

! Legisla$o Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civíl e Código de Processo Civil.
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTTCIDADE ELETRÔTIICE

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográÍca conhecida como SHA-256, de
ódigo 829871 acc4cSbeí c90a69cddb30f1 5eeefc5be3983ea91 76524f6 e73i6787a4e Íoi autenticado de acordo
com as Legislações e normas vigentesí através da rede blockchain Polygon, sob o identificador único
denominado NID 78299 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH MARCELO", cujo assunto é descrito como "CNH
MARCELO", Íaz prova de que em 1710812022 14t18:23, o responsável Soma/pr Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda (00.656.468/0001-39) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram
reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Soma/pr Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 1710812022 14:19231 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2" daMP 2200-22001, Art. 107 do Código CÍvil e
Art.4'l 1, em seus §§ 2o e 30 do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1 027 812020 -

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da
transação blockchain 0xe11cf3bd2249f162dcfd454Í)4640786ce66c8ca98d645e242ae11di33i44b7e3.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://polygonscan.com/

1 Legislação Vigente: Medida ProvÍsória no 2200-22001, Código Civil e Código de Processo Civil.

BLOCKCHAIN

PresidÊncía da Reoúblio Gsa Civil
9:üdrfr a pare àgetnbs.hrÍdkE6
I,IEDIDÀ PRO/ISORIA 24O-2
D€ 24 DE tGCsrO DE 2n01.
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
COMARCA DE ELDORADO DO SUL
MUNICÍPIO DE ELDORADO DO SUL
TABELIONATO

v3.0 ' DAUTIN Blockchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP cetlifr@ em 27103/2023 1 3:36:37 que o documento d€ hash (SHA-2S6)

b0o2í5104eê5233148d@d08f56Í43d67a287ê2053dc€gê38d9c7d6fa3667df Íoi validado em 27l\3l2\2g 1 1:59:29 através da transção blockchain
0x4dB8B9525oÍ"45db54ddm6B47c7b032672d7dd55cbeb179187bc3e3bíd5 e pode sorv€rifi€do em https:/ rw.dautin @ry'Filecheck (NtD: 124115)

Livro 34 Procurações fls. no í96v

No í3.636.- PROCURAçÃO pÚeLlCA que faz como outorgante:
SOMA PR . COMERCIO DE PRODUTOS HOSPILATALARES
LTDA, pessoa jurídica do direito privado, inscrita no CNPJ sob no

00.656.468/0001-39, com sede na Rua Anita Ribas no 410, bairro
Bacacheri, na cidade de Curitiba, PR, com seus atos constitutivos
arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná neste ato
presentado por MARGELO IáPINSCKI, brasileiro, solteiro, maior,
diretor financeiro, portador da cédula de identidade civil no

3032902151, expedida pela SJS/RS em 1210212007, e do CIC no

489.947.070-U, residente e domiciliado na Rua Felicíssimo de
Azevedo n" 437 apartamento 302, Bairro São João, na cidade de
Porto Alegre, RS, conforme contrato social registrado em 04 de julho
de 2020 nesta Serventia, no livro de Registro de Procuraçôes,
Autorizagões Judiciais e Documentos de Representação Legal no 30,
às folhas 198, sob o na 5294, como segue: SAIBAM todos quantos
este público instrumento de procuração bastante virem, que aos vinte
e três (23) dias do mês de março, do ano de dois mil e vinte e três
(2023), nesta Serventia Notarial de Eldorado do Sul, RS, compareceu
o outorgante supra qualificada, através de seu representante legal,
reconhecldo como o próprio mediante apresentação de provas de
identidade e perante mim, Notário, declarou que nomeava e
constÍtuía seu bastante procurador, onde preciso for e com esta se
apresentar, o cidadão LUIZ RENATO GAROFANI, brasileiro, casado,
gerente geral, portador da cédula de identidade civil no 4541423-0,
expedida pela SSP/PR, e do CIC no 874.165.659-87, residente e
domiciliado na Rua Paulo Setubal no 2275, sobrado 04, bairro
Boqueírão, na cidade de Curitiba, PR filho de Luigi Garofani e Peola
lrene Garofani, a quem confere poderes para as seguintes
finalidades: a) sempre em conjunto com urn Diretor Adjunto,
representar a outorgante perante quaisquer estabelecimentos
bancários, em qualquer de suas agências, podendo, abrir,
movimentar e encerrar contas em nome da outorgante, emitir e
endossar cheques, solicitar saldos e extratos de contas, requisitar
talões de cheques, registrar e alterar senha, requisitar e retirar cartão
magnético, receber ordens de pagamento, passes e remessas, ou
outras quaisquer quantias, fazer depósitos e retiradas de dinheiro,
passar recibos e dar quitação, realizar e resgatar aplicaçóes e
transferência de numéricos, fazer transações eletrônicas por via
internet; solicitar e prestar informaçôes e esclarecimentos, podendo
para isso assinar requerimentos, recibos e todo e qualquer formulário
para estes fins; e, b) isoladamente, representar a outorgante perante

EE{##Effi
iiTÉ#ffi
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autárquicos, para participar de licitaçÕes, concorrências e pregÕes;
podendo dito procurador, assinar impugnações, propostas, atas,
rubricar documentos na abertura da licitação; desentranhar,
apresentar e retirar papéis e documentos, preencher guias e
formulários, assinar termos, declarações, autorizaçôes, ofÍcios, livros,
atas e demais papéis precisos; formular lances em pregões; assinar
contratos públicos ou particulares, com todas as suas cláusulas e
condições de estilo, inclusive assinar propostas comerciais, contratos
de fornecimentos de materiais e medicamentos; solicitar e prestar
informações e esclarecimentos, bem como apresentar reclamaçôes
ou recursos, aceitar e rejeitar propostas comerciais de fornecimento;
reduzir ou aumentar preços e quantidade; podendo ainda, nomear
representantes e credenciar outra pessoa ao processo de licitação,
concorrência e pregóes; enflm, praticar todos os atos necessários
para o bom e cabal desempenho deste mandato, podendo inclusive
substabelecer. (Lavrado conforme minuta). O presente mandato
terá prazo de validade por I (um) ano, a contar desta data. Assim
o disse e me pediu que lhe lavrasse este instrumento que lhe li,

achou conforme, aceita, ratiÍica e assina. Eu, bel. RAMIRO PAULO
ALVES, Notário, o fiz digitar e subscrevo. O instrumento está
devidamente assinado pelo(s) outorgante(s) e pelo Notário. É o que
contém. Data lnfra.

EM VERDADE.

D82023

ALMEIDA

Procuração: R$ ,40 (0261.04.1000001 10327 = R$ 4,40)

Processamento R$ 6,40 (0261.01.2200001.21879 = R$

1

À cDfií.dtá êstôÍâ @rVd un rtà 2â
no sê do TrihytJ de fustiça do RS

h ttp:r/Eo.qrsiur.brlselodiqilt Ucoaqrltã
Çhave dt artçn@adc pãíà çqlsrt
ro?2!)§ 5t zo:ts 0,ÍxxlBs43 85
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v3 0 - oAUTIN Bl@kchain D@umentos Digitais e Serviços Ltda EPP ertiÍiÉ em 27103/2023 13:36:37 que o d@umento de hash (SHA-256)
b0€2f51 04ee5233 1 48dcêd08Í56fa3d67a287e2053dc€04e38dgc7d6ía3667df íoi valid ado em 27 l1gl2023 1 'l :59:29 através da transaÉo btockchain
0x4drc8B952sefc4ftb54dd90eB47c7b032672d7dd55cbslb179187bc3e3bÍd5êpodeserveriÍl€doemhttps://M.dautin.coÍVFileoheck(NtD; 12411s)
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Rua XV de Novembro, 64 - Sala 21
EdiJício Pedro Francisco Vargas

Centro, Irajaí - Sqnta Cqtarina
(47) 3s14-7seg | (47) 99748-2223

www. dautin. com I dautin@dautin. com

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos Íins de direito que, o arquivo digital especiÍicado com o
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de
código b0e2f5104ee5233'l48dced08f56fa3d67a287e2053dc604e38d9c7d6fa3667df foi autenticado de acordo
com as Legislações e normas vigentesí através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identiÍicador único
denominado NID í241í5 dentro do sistema.

A autenticaçâo eletrônica do documento intitulado "PROCURAçÃO", cujo assunto é descrito como
"PROCURAç4O",Íaz prova de que em 2710312023 1'l:59:27, o responsável Soma/pr Comércio de Produtos
Hospitalares Ltda (00.656.468/0001-39) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram
reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Soma/pr Comércio de Produtos Hospitalares Ltda a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 2710312023 '12:00:38 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. í0, § 2" da MP 2200-2120U, An. 107 do Código Cívil e
Art.411, em seus §§ 2o e 3o do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1027 812020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da
transação blockchain 0x4d€8f39525efc45db54dd90ef347c7b032672d7dd55cbefbí79í87bc3e3bfd5.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainneU

í Legislação Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civil e Código de Processo Civil

Pres,ldênda dê Reoúblie tbsa Ciuil
SJtMa pàra !§ernbos.kíídkos
|,tÊDItl^ pRmfl§oRtÀ l.zÍtú.!
DE 24 §E ATC§TÜ DE 1fr}l.
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corAçÃo DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARÁ/PR
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Item
Descrição

unid qtde
Valor

unitário
Valor total

2

Alogliptina composição: associada à

pioglitazona, concentração: 25mg +

30mg,
Comprimido

cp 900 7,55 |

6.795,00

4
Carbamazepina, dosagem CR400mg,

comprimido de LIBERAÇÃO

CONTROLADA

cp 3200 0,98'
3.136,00

7
Dienogeste 2mg, com primido revestido

cp 500 0,78
I

390,00

t0

Dipropionato de beclometasona

associada

com fumarato de formoterol,
concentração : 100mcg+6mcg/dose,

aerossol oral dispositivo
com 120 doses.

fr 15 L72,47
2.587,05

11

Domperidona 1mg/ml, suspensão oral,
frasco
com 100m1, acompanhado de 1(uma)
seringa
dosadora

fr 1.20 19,58
2.349,60

13
Estradiol associado com drospirenona
1.mg+2mg, comprimido revestido.

cp 364 2,25'
819,00

16

Fluticasona, composição: Fuorato,
concentraçã o: 27 ,Smcgfdose, spray
nasal,

embalagem contendo 1.20 doses

fr 15 64,43

J

966,45
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t7
Fosfato de sódio apresentação: enema,
dosagem: fosfato monobásico 16% + fr 60 L7,73

fosfato
dibásico frasco 130 ML.

MARINGÁ, 26t02t2024

VÁLIDO POR 30 DIAS OU MEDIANTE DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE

L.063,80

18
Hidrocortizona, acetato LOmg/ g 0%1,
creme,
bisnaga com L5g.

bg 1.20 12,77 t

22
Nitroglicerina 5m/ml, solução injetável,
ampola
de 5ml.

amp 200 43,76 t

8.752,O0

28 Sertralina cloridrato, dosagem : 25mg,
comprimido.

cp 10000 IL,26
12.600,00

40.991,30

,

\-

7.532,40
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DE BR TO D STR BU DORA DE MED CAMENTOS E

ORRELATOS LTDA

N PJ : 32.282.308/0001 -63

RE: 4121A410446 de 2611112021

r me ra A teração e Conso idação de Gontrato Socia de
ciedade Empresár a L mitada

ICLEAR ADRIELI , brasileira, maior, capaz, natural de JapuríPR, solteira,

em 2411211989, empresária, portadora do RG n" 10872476-5 SSP/PR, e inscrita sob o
no 074.257.239-05, residente e domiciliada na cidade de Paiçandu/PR, na Rua Recife,

- Jardim das Nações, CEP 87"140-000,

OSE DE BRIT0, brasileiro, maior, capaz, natural de Japurá/PR, casado sob. 0 Regime de

munhão Parcial de Bens, nascido em 16/07/1966, empresário, portador do RG n"42087700

, e inscrito sob o CPF n0 578,121.959-53, residente e domiciliado na cidade de

u/PR, na Rua Clementino Vigilato, no41 - Jardim Pioneiro - CEP 87.140-000, únicos

da Socied Limitada, J DE BRIT0 - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENT0S

CORRELATOS

ade Ennpresaria

LTDA, tem sua sede na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, sito à Rua

reador Joaquim Pereira de Castro, n'287 - Sala 03 - Vila Santo Antônio - CEP 87.030-170,

Contrato Social arquivado na JUCEPAR, sob o n,o 41210410446, em 2611112021, e

no CNPJ sob. n032.282.308/0001-63, resolvem por este instrumento particular de

contratual, modificar seu Contrato Social regidas pelas cláusulas e condições

LA PRIMEIRA - Mediante essa alteração o objeto social da empresa passará a ser

atacadista de medicarnentos e drogas de uso humano, leite e laticínios, roupas e
para uso profissional e de segurança do trabalho, instrumentos e materiais para

so mêdico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, próteses e artigos de ortopedia, produtos

ógicos, cosméticos e produtos de perfumaria, aparelhos eletrônicos, produtos de

igiene, limpeza e cons€rvação domiciliar, máquinas, aparelhos e equipamenlos para uso

lar; partes e peças e comércio varejista de artigos médicos e
e produtos saneantes domissanitários.

LA SEGUNDA - A vista da modiÍicação ora ajustada e em consonância com o que

na o art,2,031 da lei no'10,40612002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento,

r e consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as

sulas contidas no contrato primitivo que, adequado às disposições da reÍerida lei no

0.4A012002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

a



\-

L?8
Página 2 de I

DE BRITO D STR BU DORA DE MEDICAMENTOS E

ORRELATOS LTDA

PJ: 32.282.308/000í -63

RE: 4121A410446 de 2611112A21

meira A teração e Gonso idação de Contrato Socia de
ade Empresár a Limitada

c0Ns0Ll SOCIAL

J DE BRITO - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E GORRELATOS LTDA

CN PJ : 32.282.308 1000Í.63
NIRE: 4í210410446 de 26/1112021

Gonsolidação de Gontrato Social de Sociedade Empresária Limitada

ida

no

EAR ADRIELI SANTOS BR|TO, brasileira, maior, capaz, natural de Japurá/PR, solteira,

em 2411211989, empresária, portadora do RG n' 10872476-5 SSP/PR, e inscrita sob o
074.257,?39-05, residente e domiciliada na cidade de Paiçandu/PR, na Rua Recife,

- Jardim das Nações, CEP 87,140-000.

DE BR!T0, brasileiro, maior, capaz, natural de Japurá/PR, casado sob, 0 Regime de

unhão Parcial de Bens, nascido em 16/07/1966, empresário, portadordo RG n"42087700
S R, e inscrito sob o CPF no 578.121.959-53, residente e domiciliado na cidade de

içandu/PR, na Rua Clementino Vigilato, no41 - Jardim PioneÍro - CEP 87.140-000, únicos

T

n

P

E

da Sociedade Empresaria Limitada, J DE BRITO - DISTRIBUID0RA DE MEDICAMENT0S

GORRELAT0S LTDA, tem sua sede na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, sito à Rua

c
A

E

or Joaquim Pereira de Castro, n"287 - Sala 03 - Vila Santo Antônio - CEP 87.030-170,

m Contrato Social arquivado na JIJCEPAR, sob o n.o 41210410446, em 2611112021, e

no CNPJ sob. n032,282.308/0001-63.

SULA PRIMEIRA - Nome da Sociedade

e gira sob o nome empresarial J DE BRITO - DISTRIBUID0RA DE MEDICAMENTOS

RELATOS LTDA

LA SEGUNDA - Sede
A

C

A

edade empresária tem sua sede na Rua Vereador Pereira de Castro, n"287 - Sala 03 -
Santo Antônio - CEP: 87.030-170 - Maringá/PR,

SULA TERCEIRA - Filiais e Outras Dependências
riedade empresária poderá a qualquer tempo, abrir ou Íechar filial ou outra dependência,

iante alteração contratual assinada por todos os sócios.
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lome o/o Quotas Valor R$

ANICLEAR ADRIELLI SANTOS BRITO 90% 22.500 R$22.500,00

OSE DE BRITO 10% 2.500 R$2.500,00

100% 25.000 R$25.000,00
.OTAL

1? iJ

Página 3 de I

DE BR TO D STRIBUIDORA DE MED CAMENTOS E

RELATOS LTDA

P J: 32.282. 308/000í -63

IRE: 41 210410446 de 26/1 112021

r me ra A teração ê Gonso idação de Gontrato Socia de
edade Empresária Lim tada

ULA QUARTA - Objeto Social

objeto Social é comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano, leite e
nios, roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho, instrumentos

materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar
odontológicos, cosméticos

e de laboratórios, próteses e artigos de
pedia, produtos e produtos de perfumarÍa, aparelhos

icos, produtos de higiene, limpeza e conseruação domiciliar, máquinas, aparelhos e

uipamentos para uso odonto-médico-hospltalar; partes e peças e comércio varejista de

médicos e ortopédicos e produtos saneantes domissanitáríos.

SULA QUINTA - lnício de Atividade e Prazo de Duração
sociedade iniciou suas atividades em 1910812018 e seu prazo de duração é por prazo

ULA SEXTA - Capital Social

capital social é de R$ 25.000,00 (vinte mil reais), divididos em 25,000 (vinte e cinco mil)
de valor nominal de R$ 1,00(unr real) integralizadas, neste ato em moeda corrente do

sócio:

C ULA SÉTIMA - Responsabilidade dos Sócios
A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondern

pela integralização do capital, nos termos do art. 1.052 da Lei 10.406/02.

Único - 0s sôcios não respondem subsidiariamente, pelas obrigações sociais.

C SULA OITAVA - Adrninistração e Uso do Norne da Sociedade Empresária

A administração da sociedade empresária cabe aos sócios TANIGLEAR ADRIELLI SANTOS

B e J0SE DE BRITO na função de administradores, a quem compete, isoladamente,

v



!'1

\.

1r L,

Página 4 de I

DE BRITO D STR BU DORA DE MED GAMENTOS E

RRELATOS LTDA

N PJ : 32.282.308/000í -63

RE: 41210410446 de 2611112421

rimeira A teração e Gonso idação de Gontrato Soc a de
,iedade Empresária Limitada

todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e atribuições de

la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos,

financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo obrigar a sociedade,

, movimentar e encerrar contas bancária, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos

atos necessários à consecução dos objetivos ou à deÍesa dos interesses e direitos da

, autorizado o uso do nome da sociedade isoladamente, vedado, no entanto, o uso

atividades estranhas ao interesse social, bem como prestar aval, endosso, fiança ou

de Íavor, e assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

e, aÍnda, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro

P raÍo Primeiro - Facultam-se ao administrador, nos limites dos seus poderes, constituir

em nome da sociedade empresária devendo ser especificados no instrumento

mandato os atos e operaçôes que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso

mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

Segundo - Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista

art, 1.061 da Lei n' 10.4A612002

P Terceiro - Quando nomeado e devidamente qualificado no contrato ou alteração

, o administrador não sócio considerar-se à investidos no cargo mediante aposição

sua assinatura no próprio instrumento

Quarto - A investidura de administrador designado em ato separado deverá

às formalidades da legislação vigente,

SULA NONA - Retirada Pró-labore
poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a tÍtulo de pró-labore,

as d isposiçÕes regulamentares pertinentes.

0

sócios
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Página 5 de I

DE BRITO D STR BU DORA DE MEDICAMENTOS E

RRELATOS LTDA

PJ : 32 .282.308/0001 -63

RE: 4121A410446 de 2611112021

meira A teração e Conso dação de Gontrato Soc a de
dade Empresária L mitada

LA MA - Cessão e Transparência de Quotas
quotas são indivisÍveis em relação à sociedade

sentimento de sócio

e não poderão ser cedidas ou transferidas a

que represente, no mínimo, % (três quotas)ros sem o expresso con

P

capital social. Se as quotas forem postas à venda, fica assegurado ao outro sócio, em

ldade condições e preço, o direito de preÍerência para a sua aquisição, formalizando, se

a a cessão delas, a alteração contratual pertinente,

Único - 0 sócio que pretende ceder ou transferir toda ou parte de suas quotas

notificar por escrito ao outro sócio, discriminando a quantidade de quotas postas à

o preço, Íorma e prazo de pagamento, para que este exerça ou renuncie ao direito de
a, o que deverá fazer dentro de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da

ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Decorrido esse prazo sem que

exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transÍeridas.

c SULA DÉCIMA PRIMEIRA - ExercÍcio Social, Demonstrações Financeiras e Participação

Sócios nos Resultados

0 ano social coincidirá com o ano civil, devendo a 31 de dezembro de cada ano ser levantado

0 balanço geral da sociedade, obedecidas as prescriçÕes legais e técnicas pertinentes à

0s administradores prestarão contas justificadas de sua administração, precedendo à

no inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,

rafo Primeiro - Por deliberação dos quotistas, poderão ser levantados balanço

nários para fins contábeis, financeiros e/ou cornerciais, bem como para a distribuição
lucros econômico.

rafo Segundo - 0s resultados serão divididos entre os sócios, proporcionalmente às

quotas de Capital Social ou por deliberação dos quotislas representando a totalidade do

q

I social, a sociedade poderá distribuir os lucros sem atender à proporção da participação

uotistas no capital social. Ainda a critêrio dos sócios, o lucro poderá ser distribuÍdo ou
em reserva na sociedade.

c SULA DÉCIMA SEGUNDA - Apreciação das Contas
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quatro meses seguintes ao término do exercÍcio social, os sócios deliberarão sobre as

e designarão administradores quando for o caso.

SULA DÉCIMA TERCEIRA - Declaração de Desimpedimento
administradores declararn, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a

inistração da sociedade, por lei especial, nem condenados criminalmente ou sob os

de condenação, que o proíba de exercer a administração da sociedade, ainda que

porariamente, o acesso a cargos públicos ou por críme falimentar, de prevaricaçã0, peita

suborno, concussâ0, peculato ou contra a economia poputar, contra o sistema financeiro

onal, contras normas de defesa da concorrência, contra a relações de consumo, fé pública

a propriedade

C SULA DÉCIMA QUARTA _ AtAS C REUN|õES

sócios resolvem em comum acordo dispensar e elaboração de atas de reunião/assembleia

sócios,

LA DÉCIMA QUINTA - Falecimento ou lnterdição de Sócio

ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades eom os

ros, sucessores e o incapaz. Não sendo possÍvel ou inexistindo interesse destes ou do

remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação

monial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado,

C ULA DÉCIMA SEXTA - Do enquadramento

sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da

Complementar no. 123, de 1411212A06.

SULA DÉCI Eleito o foro de Maringá/PR para exercício e o

F

MA SETTMA - Fica

direitos e obrigaçõesdos resultantes deste contrato.

I
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iedade Empresár a Limitada

assim, por estarem em perfeito acordo quanto a tudo o que foi lavrado neste instrumento,
o em 01 (uma) via igual teor e forma, sendo destinada uma das vias para registro e

na JUNrA COMERCIAL D0 ESTADO D0 PARANÁ - JUCEPAR obrigando-se por

e sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos,

Paiçandu/PR, 09 de setembro de 2022,

Assinatura digital
IANICLEAR ADRIELI SANTOS BRITO

Sócia Administradora

Assinatura digital

JOSE DE BRITO

Sócio Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

que o ato da empresa J DE BRITO - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA

digitalmente por:

pezo.rer Nome

ol+zstzzsos TANICLEAR ADRIELI SANTOS BRITO

sfarzr sssss JOSE DE BRITO
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BRITO * DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E

ção Por Transformação Do lnstrumento De lnsmição De
presário lndividual Para Sociedade Empresária Limitada

DE BRITO, brasileiro, nraior, capaz, natural de fapurá/PR, casado sob. O Reglme de
Parcial de Bens, nascido em empresário, portador do RG no

SESP/PR, e inscrito sob o CPF 9-53, residente e do
- lardim Pioneiro -de

DE BRITO - DISTRIBUIDORÂ
MEDICAMENTOS E CORRELATO§, com secle na cidade de Maringá/PR Rua Vereador
uim Pereira de Castro, no287 - Sala 03 - Vila Santo Antônio - CEP 87,030-170, inscrito
Junta Comercial do Paraná sob NIRE 41108533585 e no CNPI sob n0

2

066 - )ardím das Nações, CEP 87.140-000. Resolve alterar por transformação a

presa individual passando a constltuir o tipo JurÍdico de Sociedade Empresarial
a mediante as seguintes cláusulas;

rÁ PRIMETRA - DATRANSFORMAÇÃO DO TrPO ILJRÍDICO
a transÍ'ormâcla â nàtureza jurÍdica desta Empresa Individual, em Sociedacle

ária de Responsabilidade Limitada sob a razáo social de I DE BRITO -
ItA DE MEDICAMENTOS E CORREIATOS [TDA, conforme faculla a Lei

6/02 artigo 980, que doravante se regerá com sub-rogação de todos os direÍtos e

pertinentes ao tipo jurÍdico ora transformado

U§ULA SEGUNDA - DO CÀPÍ'|AL SOCIAL

JOSE DE BRITO, kansfere de 22.500,00 [vinte e duas rnil e

e dois mil e quinhentos reals) a Sócia Ingressante,
uma, totalizando R$ 22.500,00
TANICLEAR ADRIETI SANTO§

herrlas) quotas no valor de R$ 1,00

ITO, acima qualificada, a qual integraliza em nroeda corrente do país no presentê ato.

Único - Ent decorrência das alteraçôes havidas na empresâ acima qualificada,
tal social é de R$ ?5.000,00 (vinte e cinco mil reais), divididos em 25.000 [vinte e

o nril) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um reaii cada uma, ficando assÍrn

as entre os sóciosl

l.-63, fazendo o usô do que permite o 3o do art 968 da Lei n"
ora trarrsforrnâ seu registro de EMPRESARIO INDIVIDUAL para

EMPRESAI{"IA LIMITADA, uma vez que admitiu a sócia: TANICLEAR
SANTOS BRITO, brasileira, maior, capaz,natural de fapurá/PR, solteira, nascida

24/12/1989, ernpresária, portadora do RG n'LQ872476-5 SSP/PR, e inscrita sob o
ne 074.257.239-05, residente e dorntçiliada na cidade de Paiçandu/PR, na Rua Recife,
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Iteração Por Transformação Do lnstrumento De lnscrição De
presário lndividual Para Sociedade Empresária Limitada

USULA TERCEIRA - Administrgção e Uso do I"[ome da Sociedade Empresária
ministração da sociedade empresária cabe aos sócios, TANICIEAR ADRJELI SANTOS

, e |OSE DE BRI'FO na função de AdmÍnistradores, a quem compete praticar todos
atos peÉinentes à gestáo da sociedade com os poderes e atribuições de representá-la

e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instltuições
nceirars, êulitiaeles privaclas e terceiros ern geral, podendo obrigar a socÍedade, abrir,

ntâr e encerrar contas bancárias, conFatar e demitir pessoal, enfim praticar todos
atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da
iedade, vedado, no entanto,

ern atividades estranhas ao interesse social, bent conro prestar aval, endosso, fÍança
caução de lavor', e assumir obrigaçóes, seja enr favor de qualquer dos quotistas ou de

ros e, ainda, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro

QUARTA - Declaração de DesimpedÍmento
ADMINISTRADOITE§ DECLARAM, sob as penas da lei, que não está impedido de
rcer a administração da sociedade, por lei especial, nem condenado criminalmente ou
os efeitos de condenação, que o proÍba de exercer a admlnistração de sociedade,

que temporãriamente, o so a cârgos públicos ou por crime falimentar, de

ção, peita ou suborno, são, peculato ou colltra a economia popular, contra
stema financeiro nacional, contfas normâs de defesa da concorrência, contra a§

ações cle corlsumo, fé pública ou a propriedade

SULA QUINTA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL
referida ernpresa, com o teor seguintel

coNsolrDAçÃo socmr
I DB BRrro - DTSTRIBUTDORA DB MEDTCAMENTOS E COR&BLATOS LTDA

CNPf r 32.28?.308/0001-63
Consolidação de Contrato §ocial de Sociedade Empresária Limitada

Nome % Quotas Valor R$

TANICTEAR ADRIEII §ANTOS BRITO 900/o 22,500 R$ 22,500,00
;OSE DE BRITO 10% 2,500

100% 25.000 R$ 25,000,00
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OB

ná, sito à Ilua Vcreador luaquir:r Pereira de Castro, n"287 - Sala 03 - Vila Santo
rnio - CEIr 87.030-170, com Contrato Social arquivadn na .IUCEPAI{, inscrito no CNPJ

32.282,308/0001-63,

SULA PRIMEIRA - l'lome cla Sociedade
Sociedade gira sob o nome DE BRITO _ DISTRIBUIDORA DE

E CORRELA'TOS L

LA SEGUNDA - Secle

cicdade empresária tom sua sede ll,ua Vereador Joaquim Fereira de Castro, tt"287 -
03 - Vila Santo Antônio - CEP 87,030-170 - Maringá/PR.

USUTA TERCEIRA - Filiais e Outras Dependências
sociedade empresár'ia poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar

ndência, mediante alteração contratual assÍnada por todos os sócios.

USULA QUARTA - Objeto Social
obiero Socia[ ó Conrércio atacadista e varejista de medicamentos, artigos nrédicos e

dicos, comércio atacadista de ins$umentôs e materiais para uso médico, cirúrgico,
pitalar e de laborarórios, roupas e acessórios para uso profissionâl e de segurança do

ho, produtos odontológicos, cosmálicos e produtos de perfr-lmaria, produtos de
lin'rpeza e üonservação domicÍliar, leite e laricÍnios, máquinas, aparelhos e

ntos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peçâs, aparelhos eletrônicos e

rnórcio varej is !a cle pro r| utos sa neante.s donrissani tári os

ADRIELI §ANTO§ BRITCI, brasileira, maior, capaz, natural de fapurálPR,
nascida em24172l1989, empresária, portadora do RG n" L0872476-5 SSP/FR, e

sob o CPF ne 074.157,239-05, residente e domtciliada na cidade de Paiçandu/PR,
Rua Recife, no2066 - lardinr das Nações, CEP 87.140-000

DE BRITO, brasileiro, maior, capaz, natural de Japurá/PR casado sob, 0 Regime de
Parcial cle Bens, nascido em L6107 /L966, empresário, portador do RC no

SESPIPR, e inscrito sob o CPF ns 578.t2L,959-53, residente e domiciliado na

de Paiçandu/PR, na Rua Clenrentino Vigilato, n041- jardím Pioneiro - CEP 87.140-
únicos Sócios da Sociedade Empresaria limitada,l DE BRITO - DISTRIBUIDORA DE

I CORRETATOS LTDA, tem sua sede na Cidade de Marirrgá, Estado do
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QUINTA - lnícÍo de Atividade e Prazo de Duração
iedade iniciou suas atividades em 1,9/1,2/2018 e seu prazo de duração é por prazo

do

SEXTA - Capltal Social
social é de R$ 25.000,00 [vinte e cinco mil reais), divididos em 25.000

milJ quotas de valor nonrinal de R$ L,00(um real) integralizadas, neste âto em
corrente do paÍs pelos sócios:

NICTEAR ADRIDII SANTOS BRITO
DE BRÍ'I'O

Quotas Valor R$
22s00 R$ 22.500,00
2.500 R$ 2.500,00

uotas, mas todos respondem
art.1.052 da Lei 70.406/02.

o/o

90%
100/o

USULA SÉTIMA - Responsabilídade dos Sócios
dos sócios é restrita ao valor de suas q
integralização do capital, nos tennos do

abilidade

Único - Os sócios não respondem subsidiarian-lente, pelas obrigações soclais.

USlltA 0ITAVA - Adrninistração e Uso do Nome da Sociedade Empresária
tninistração da sociedacle enipresária cabe aos só cios TANICLEAR ADRIELI SANTOS

DB BRITO na funçâo de administradores,
os atos pertinentes à gestão da socledade

-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicia
financciras, entidades privadas e terceiros em gerat, podendo obrigar a

abrit', movimÊntâI' e encen'âr contas bancária, contratar e demitir pessoal,

rn praticur" todos r:ls lrtos necessários à cousecução dos objetivos ou à defesa dos
c direitos da socicdade, autorizado o uso do nome da sociedade

vedado, no entanto, o uso em atividades estranhas ao interesse social,
como prestâr aval, endosso, fiança ou caução de favor, e assuntir obrigaçóes, seja em

de qualquer dos quotistas ou de terceiros e, ainda, onerar ou alienar bens imóveis
sociedade, sem autorização do outro sócio.

Primeiro - Facultam-se ao administrador, nos limites dos seus poderes,
tuir procuraclores enr nome da sociedade empresária r{evenelo ser especificados no
mento dc manclato ós âtôs e operaçô es que poderão praticar e a duração do

ndato, que, no caso de mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

pela

a quem conrpete, isoladamente,
com os poderes e atribuições de
,lmente, perante órgãos públicos,
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Segundo * Poclerão ser designados administradores não sócios, na forma
no art. 1.061 da l"ei n" 10,406/2A02.

Terceiro - Quando nonreado e devidamente qualificado no contrato ou
contratual, o administrador não sócio considerar-se à investldos no cargo
aposiçâo de sua assinatura no próprio instrunrento.

Quarto - A investidura de administrador designado em ato separado deverá
às formaliclades da legislaçáo vigente.

LA N0NA - Retirada Pró-labore
roderão de comum acôrdo, fixar uma retirada mensal, a tÍtulo de pró-labore,
as clisposições regulamentares pertinentes.

sócios p

LA
quotas

nimo, V+

rado
aqu

rtinente,

Único - 0 sóçio que pretende cecler ou transferir toda ou parte de suas quota§

Ul,A DÉCIMA PRIMEIRA - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e

rticipação dos Sócios nos Resultados.
social coincidirá com o ano civil, devendo a 31 de dezembro de cada ano ser

o balanço geral da sociodade, obedecidas as prescrições legais e técnicas
à nratéria. 0s administradores prestarão contas justificadas de sua

traçilo, precedendo à elaboração no inventário, tlo balanço patrimonial e do
de resultado econômÍco.nço

a terceiros sern o expresso consentimento de sócio que represente, no

ao outro sócio, em igualdade condições e preço, o direito de preferência para

notificar por escrilo ao outro sócio, discrÍrninando a quântidade de quotas postas à
o pleço, forrna e prazo de pagamento, para que este exerça ou renuncie ao direito

preferêncÍa, o que deverá fazer dentro de 90 (noventa) dias, contados do recebimento
notificação ou enl prazo maior a critério do sóclo allenante. Decorrido esse prâzo sem

seja exe rcido o dÍreito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.
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Prlmeiro - Por deliberação dos quotistas, poderão ser levantados balanço
para fins contábeis, Íinanceiros e/ou comerciais, bem como para a

de Iucros econômico,

§egundo - Os resultados serão divididos entre os sócios, proporcionalmente
suas quotas de Capital Social ou por deliberaçâo dos quotistas representando a

clo capital social, a sociedade poclerá distribuir os lucros sem atender à

da participação clos quotistâs no capital social, Ainda a critério dos sócios, o

poderá ser distribuÍdo ou ficar em reserva na sociedade.

USULA DÉCIMA SEúUNDA - Apreciação das Contas
quatro mescs seguinles ao térrnino do exercÍcio social, os sócios deliberarão sobre as

e designarão administradores quando for o caso.

LA DÉCIMATERCEIRA - Declaração de Desimpedimento
administradores declaranr, sob âs penâs da lei, que não estão impedidos de exercer a

da sociedade, por lei especial, nem condenados crirninalmente ou sob os

ou suborno, concussão, a economia popular, contra o sistema
ro nacional, contras da concorrência, contra a relações de

fé pública ou a pl'op

SULA DÉCIMA QUAR'IA - Aras e Reuniões
sócios resolve m em comunl acordo dispensar e elaboraÇão de atas de

nião/assembleia dc sócios.

SULA DÉCÍMA QUINTA - Falecimento ou Interdição de Sócio
ou interditado qualquer sócio, a socÍedade continuará suas atividades com os

iros, sucessores e o incapaz, Não sendo possÍvel ou inexistindo interesse destes ou
sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

patrimonial da sociedacle, à clata da resoluçã0, verlflcada em balanço
mente levantado,

LA DÉCIMA SEXT;\ - Do enquadramer[o

dc condenação, que o
te, o acesso a

proíba de exercer a

cargos púbticos ou
peculato ou contl'a
normas de defesa
ricda d e.

aclministraçâo da socieclade, ainda que
por crÍme falimentar, de prevaricação,
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Sociedade Empresária

condição de MICROEMPRESA, nos

para

lnscrição De

exerclclo e 0

MarÍngá,26 de novembro de 2021.

Assinatura Digital
losE DE BRITO

Sócio Administrador

BRITO - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E

| 3?,.28?.3 0B/O001-63

Complementar na. 123, de 14/LZ/2006.

dos direitos e obrigaçõas resultantes deste contrato,

destinada uma das

para registro e arquivamenro na |UNTA COMERCIAT DO ESTADO DO PARANÁ

Assinatura Digital
ADRIELI SANTOS BRITO

Sócia Adrninistradora
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ASSINATURA ELETRÔNICA

que o ato da empresa J DE BRITO - DISTRIBUIDORA DÉ MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA

digitalmente por:

E

consta

EPF/CNPJ Nome

TANICLEAR ADRIELI SANTOS BRITO

'8'12195953 JOSE DE BRITO
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MENTo DE FoRMAL zaçÃo DE DEMANDA

Prefeitura [Municipal de Nova Santa Bárbara

Secretaria [Vunicipal de Saúde

nanda [/izael lVateus Leite

nsbsaude@gmail.com

Considerando os medicamentos farmacológicos são um dos elementos fundamentais paru a

efetiva implementação de açôes capazes de promover a melhoria das condições da

assistência à saúde da população, sua aquisição é devida para suprir as necessidades desta

Secretaria de Saúde, garantindo aos cidadãos o acesso universal e igualitário aos

medicamentos, assegurando a distribuição gratuita mediante a prescrição médica emitida

pelos médicos do SUS e médicos particulares, uma vez que o município não disponibiliza de

clinicas e hospitais.

Item Código
produto

/serviÇo

Descrição Unidade
Medida

Qtde Preço
Médio

Valor

1 917 Acido aminocaproico, dosagem:

500m9, Comprimido

CP 400 0 I 79 316,00

2 8333 Alogliptina composição:

associada à pioglitazona,

concentração: 25mg + 30mg,

Comprimido.

CP 300 6,89 2,067,00

3 8693 AIVIP 100 2,85 285,00

4

2726

Carbamazepina, dosagem

CR400mg, comprimido de

LTBERAÇÂO CONTROLADA,

CPR 1.500

0 76 1 .'140,00

5 9677 Cloridrato de clonidina,

dosagem: 0,100m9, comprimido

CP 600 0,28 168,00

b Dienogeste 2mg,

revestido

comprimido CP
500

0,63 315,00

Orgáo:

Setor requisitante

E-mail:

Amiodarona, dosagem:

50mg/ml, solução injetável,

ampola 3 ml.
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7

8549

Dimenidrinato, associado

piridoxina + glicose + frutose,

dosagem: 3mg/ml + 5mg/ml +

100m9/ml + 100m9/ml, solução

injetável Uso Endovenoso,

ampolas de 10 ml

AIVP

300

8,04 2.412,00

8 9598 Dipropionato de beclometasona

associada com fumarato de

formoterol, concentração:

100mcg+§rncg/dose, aerossol

oral dispositivo com 120 doses,

FRS 07 144,14 1.009,99

9 Domperidona 1 mg/ml, suspensão

oral, frasco com 100m1,

acompanhado de '1 (uma) seringa

dosadora,

FR 40

1 0,22 408,80

'10 Etomidato 2mg/ml, solução

injetável, ampola de 10m1.
AIVIP 100

9011 '1 .190,00

11 Estradiol associado com

drospirenona lmg+!69,

comprimido revestido,

CP 364

1,10 400,40

12
8552

Estrogenios conjugados,

dosagem: 0,625 mg, comprimido.
CP 420

0,91 382,20

13 9601 Fluticasona, composição:

Fuorato, concentração:

27,5mcg/dose, spray nasal,

embalagem contendo 120 doses,

FR 07 53,84 376,89

14 4730 Fosfato de sódio apresentação:

enema, dosagem: fosfato

monobásico 16% + fosfato

dibásico 6%, frasco 130 lVL.

FR 30 6,'15 184,50

15 Hidrocortizona, acetato 10mg/g

(1%), creme, bisnaga com 159,

BG 50 9,50 475,00
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A Metilfenidato cloridrato,

dosagem: 10m9, comprimido.

CP 8,000 0,45 3.600,00

17 Metoprolol, tartarato 1mg/m!,

solução lnjetável, ampola de 5ml.

AtUP 100 17,50 1,750,00

18 Nitroglicerina Sm/ml, solução

injetável, ampola de 5ml.

At\/lP 100 34,00 3.400,00

19 6901 Ocitocina, dosagem: 5Ul/ml,

solução injetável, ampola de 1 ml.

AI\/lP 100 3,60 360,00

20 7336 FR 05 22,83 114 15

21 4775

Periciazina, dosagem: 40 mg/ml

(4%), solução oral gotas, frasco de

20m1.

Petidina cloridrato, dosagem: 50

mg/ml, apresentação: solução

injetável, ampola 2 00 lVL.

AIVP 100 2,86 286,00

22 Rocurônio 10mg/ml, solução

injetável, ampola de 5ml,

AI\/P 100 12,75 1.275,00

23

BO83

Seringa descartável para

insulina com capacidade para

50Ul (0,5m1), com escala externa

gravada, precisa e visivel de 2 em

2 unidades, agulha fixa (integrada)

de 6 mm de comprimento ('15/64")

por 0,25 mm de diâmetro (31 G).

Embalada em pacotes com 10

seringas.

PCT 200 0,48 96,00

24 8339 Sertralina cloridrato, dosagem:

25m9, comprimido.

CP 10,000 0,16 1,600,00

25 9684 Suxametônio cloreto, dosagem:

100m9, po para solução injetavel

I M/lV/SC, frasco-ampola.

AMP 100 27 00 2,700,00

26. Terbutalina, Sulfato 0,5m9/ml,

solução injetável, ampola de 1ml.

ATVIP 200 1,37 274,00



Zuclopentixol princípio ativo: sal

decanoato, dosagem: 200mg,ml,

apresentação: injetável, ampola

1ml.

AIV1P 20 91,55 1,831,00

Total: 28.415,91

PREFE TURA MUN C PAL On-lkv _t_

Secretário [/unicipal de Saúde

Maria Joana Carriel

( n ^ _-__t-- a Santa Bárbara, 24 de Abril de 2024
Worrf,-=---\

3. lndicação do membro da equipe de planejamento e se nêcessário o resporr5y6l,'pelà
fiscalização

'=27 r$0
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ESTUDO TÉCN GO PREL M NAR

Nova Santa Bárbara,24 de Abril de 2024.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar que visa avaliar a viabilidade

de aquisição de medicamentos farmacológicos.

2. NORMATIVOS DISGIPL!NADORES DOS PRODUTOS A SEREM CONTRATADOS

2.1. A contratação se dará por meio de dispensa de licitação, nos termos do arligo 75,

incisos ll, lV, alínea "e" e Vlll, da Lei no 14.13312021.

2.2. A licitação será dispensada visto que a contratação de medicamentos pelo

Município de Nova Santa Bárbara, visa suprir em carater de urgência as necessidades

desta Secretaria de Saúde, garantindo aos cidadãos o acesso universal e igualitário aos

medicamentos, assegurando a distribuição gratuita mediante a prescrição médica

emitida pelos médicos do SUS e médicos particulares, uma vez que o município não

disponibiliza de clinicas e hospitais.

3. CONTRATAçOES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

3.1 . Não encontramos contrataçÕes correlatas nem interdependentes para a viabilidade

e contratação desta demanda

4. PREVTSÃO On CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

4.1, A contratação está prevista no Plano de Contratação Anual (PCA) do Município de

Nova Santa Bárbara/PR do ano de 2024

5. NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação é necessária para manter o abastecimento de medicamentos

farmacológicos, visando garantir o atendimento integral dos pacientes da rede municipal

de saúde.

5.2. Desse modo, a Secretaria [t/unicipal de Saúde tem o compromisso de garantir a

excelência no atendimento, assegurando o acesso universal e igualitário das ações e

aos serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. Diante disto faz-se

necessária esta cotaçáo para aquisição de medicamentos farmacológicos para a

população do municipal de Nova Santa Bárbara/PR.

,
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6. EspEcrrtceÇÕes rÉcrutcas E euANTrrATrvAS

6.1. Os medicamentos a serem fornecidos deverão atender as especificaçÕes e

quantidades descritas na tabela a seguir:

Item Código
produto
/serviÇo

Descrição Unidade
Medida

Qtde Preço
Médio

Valor

1 917 Acido aminocapróico, dosaç1enr

500m9, Comprimido.

CP 400 0,79 316,00

2 8333 Alogliptina composição:

associada à pioglitazona,

concentração: 25mg + 30mg,

Comprimido.

CP 300 6,89 2.067,00

3 8693 Amiodarona, dosagem:

50mg/ml, solução injetável,

ampola 3 ml,

Al'/P 100 2,85 285,00

4

2726

Carbamazepina, dosagem

CR400mg, comprimido de

LTBERAÇÃO CONTROLADA.

CPR 1,500

0,76 1,140,00

5 9677 Cloridrato de clonidina,

dosagem: 0,100m9, comprimido

CP 600 0,28 '168,00

6 Dienogeste 2mg, comprimido

revestido

Dimenidrinato, associado

piridoxina + glicose + frutose,

dosagem: 3mg/ml + 5mg/ml +

100m9/ml + í00m9/ml, solução

injetável Uso Endovenoso,

ampolas de 10 ml

CP
500

0,63 315,00

7

8549

AIVP

300

8,04 2,412,00

8. 9598 Dipropionato de beclometasona

associada com fumarato de

formoterol, concentração:

100mcg+6mcg/dose, aerossol

oral dispositivo com '120 doses.

FRS 07 144,14 1,009,98
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FR 40

10,22 408,809 Domperidona 1 mg/m!, suspensão

oral, frasco com 100m1,

acompanhado de 1 (uma) serlnga

dosadora.

10 Etomidato 2mg/ml, solução

injetável, ampola de 10m1.
AIVIP 100

11,90 1 ,190,00

11 Estradiol associado com

drospirenona ímg+2rng,

comprimido revestido.

CP 364

1,10 400,40

CP 420
0 9112

8552
Estrogenios conjugados,

dosagem: 0,625 mg, comprimido.

382,20

13. 960'l Fluticasona, composição:

Fuorato, concentração:

27,5mcg/dose, spray nasal,

embalagem contendo 120 doses,

FR 07 53,84 376,88

14 4730 FR 30 6,15 184,50

BG 5015 Hidrocortizona, acetato 10mg/g

(1%), creme, bisnaga com 159.

9,50 475,00

16 2722 Metilfenidato cloridrato,

dosagem: 10m9, comprimido.

CP 8.000 0,45 3,600,00

10017 Metoprolol, tartarato 1mg/ml,

solução lnjetável, ampola de 5ml.

AIVIP 17,50 1,750,00

18 Nitroglicerina 5m/ml, solução

injetável, ampola de Sml.

AIVP 100 34,00 3,400,00

19 6901 Ocitocina, dosagem: 5Ul/ml,

solução injetável, ampola de 1 ml.

AIVP 100 3,60 360,00

20 7336 Periciazina, dosagem: 40 mg/ml

(4%), solução oral gotas, frasco de

20m1.

FR 05 22,83 1 I 4 1 5

Fosfato de sodio apresentação:

enema, dosagem: fosfato

monobásico 16Yo + fosfato

dibásico 6%, frasco 130 lvlL
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1 Petidina cloridrato, dosagem: 50

mg/ml, apresentação: solução

injetável, ampola 2.00 ML,

AMP 100 2,86 286,00

22 Rocurônio 10mg/ml, solução

injetável, ampola de 5ml.

ATVIP 100 12,75 1,275,00

23

8083

Seringa descartável para

insulina com capacidade para

50Ul (0,5m1), com escala externa

gravada, precisa e visível de 2 em

2 unidades, agulha fixa (integrada)

de 6 mm de comprimento (15/64")

por 0,25 mm de diâmetro (31 G).

Embalada em pacotes com 10

seringas,

PCT 200 0,48 96,00

24 8339 Sertralina cloridrato, dosagem:

25m9, comprimido.

CP 10.000 0,16 1,600,00

25 9684 Suxametônio cloreto, dosagem:

100m9, po para solução injetavel

I M/lV/SC, frasco-ampola.

AMP 100 27,00 2.700,00

26 Terbutalina, Sulfato 0,5m9/ml,

solução injetável, ampola de 1ml.

AIVP 200 1 37, 274,00

91,55 1.83'1,00Zuclopentixol princípio ativo: sal

decanoato, dosagem: 200mg,ml,

apresentação: injetável, ampola

'1m|,

27 7330 AIVP 20

Total: 28.415,91

7. PARCELAMENTO DOS PRODUTOS

4n5

2ü.1



PREFE TURA MUN C PAL 2u tt
,

Em , conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da

Lei n.o 14.133121, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio

do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com

vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponÍveis no mercado e à ampliação

da competitividade sem perda da economia de escala.

7.2. Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada,

haja visto, se comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar

o melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade.

8. REQUTSTTOS DA AOUTSIÇÃO

8.1. A contratada deve proporcionar entrega dos medicamentos, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades,

exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento ou seja na Solicitação

de Fornecimento/Requisição.

8.2. A contratante deve proporcionar a entrega dos medicamentos, para atender

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades,

exigências e estimativas a serem estabelecidas na Solicitação de

Fornecimento/Requisição.

8.3. No momento da entrega do medicamento deverá ser acompanhado de Nota Fiscal

onde deverá constar o nome do princípio ativo a marca, número do lote e data de

validade do medicamento, atendendo as especificação previstas pela Farmacopeia do

principio ativo e forma farmacêutica.

8.4. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de

armazenamento do medicamento/produtos, referentes à temperatura, umidade e

empilhamento.

8.5. Os medicamentos e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas

embalagens secundárias e/ou primárias a expressão "PROIBIDA A VENDA NO

COMERCIO", conforme determina o art.7o da Portaria no2.814GM, de 29105/98 do

Ministério de Estado da Saúde

8.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais

previstas para o cartucho e rotulagem, o texto está de acordo com orientaçÕes do

l/inistério e Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal no8.078/90).

8.7. No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e

bula devem atender à Portaria no344 de 12 de maio de 1998 e demais normativos do

Ministério da Saúde.
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As externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do

princípio ativo, lote, data de fabricação e ptazo de validade, descrita em seu interior, em

local de fácil visualizaçáo e demais especificações estabelecidas na RDC no71, de22

de dezembro de 2009.

8,9. No momento da entrega de medicamento e/ou produto, as embalagens externas

deverão estar organizadas por lote para agilizar o processo de recebimento.

8.10. As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas,

blister e frascos) e as embalagens secundárias dessas apresentações devem

apresentar: nome do princípio ativo, número de lote, data da fabricação e data de

validade e demais especificações estabelecidas na RDC no71, de 22de dezembro de

2009.

8.1 1 . No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre

de bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os

produtos acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de aplicadores,

quando for o caso. No caso de medicamentos acondicionados em frascos, estes

deverão conter lacre na tampa.

8.12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomada ou geleias ginecológicas

devem estar protegidos por material adequado e convenientemente selado.

8.13. Os medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus

respectivos diluentes, filtros equipos, para aplicação, transferência ou inÍusão quando

for o caso.

8.14. No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC

no17 de abril de 2010.

8.15. Os medicamentos/produtos serão submetidos a uma avaliação visual e sensorial

de qualidade, e também quantitativamente, que será realizada da seguinte forma: caso

sejam aprovados, de acordo com as condições expressas acima, os produtos serão

denominados em conformidade. Estando fora dos padrÕes acima descritos, os produtos

serão considerados em desconformidade.

8.16. O recebimento do medicamento, mesmo que definitivo, não exclui a

responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, validade, cabendo-

lhe sanar quaisquer irregularidades.

8.17. Alem da entrega no local designado, deverá a contratada, também, descarregar,

os medicamentos no local indicado pelo servidor, comprometendo-se, ainda,

integralmente, com eventuais danos causados a estes.

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO
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presente estudo, foram analisados os processos anteriores com o mesmo

objeto e contratações semelhantes feitas por outros orgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem as necessidades desta

Prefeitura, e as que foram identificadas foram incorporadas nesta contratação em

análise.

10. ESTTMATTVAS DE PREçOS OU PREÇOS REFERÊNCIAlS

10.1 . O valor da presente contratação e de R$28.415,91 (Vinte e oito mil, quatrocentos

e quinze reais e noventa e um centavos).

11. JUSTIFICATTVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

11.1. A solução mais viável para a contratação seria a aquisição dos medicamento por

dispensa de Licitação, dada a urgência na aquisição dos medicamentos, visto que foram

itens desertos no P84712023.

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Atendimento integral, universal e igualitário aos pacientes da rede municipal de

saúde, assegurando as ações e aos serviços para promoção, proteção e recuperação

da saúde, fortalecendo a Atenção Básica deste município, trazendo melhorias na

qualidade dos serviços prestados à população.

13. NECESSTDADES DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE

13.1. Tendo em vista que resíduos contendo material/produtos químicos que

apresentam periculosidade à saúde pública e/ou ao meio ambiente, em caso de

descarte de medicamentos por validade expirada ou qualquer outro motivo que se faça

necessário, esses resÍduos serão recolhidos por uma empresa de coleta de resíduos

que atenda as normas de coleta, armazenamento, transporte e a destinação final do

medicamento de forma ambientalmente adequada, sem causar danos e prejuízos à

saúde pública e ao meio ambiente. Conforme a RDC 2212018. Este serviço de coleta de

resíduos químicos já é realizado nesta Secretaria de Saúde, pela empresa BioAcess -
empresa de Coleta e destinação final de resíduos

14. IMPACTO AMBIENTAL:

14.1. Dada a natureza dos medicamentos que se pretende adquirir, se verifica impactos

ambientais relevantes, caso haja descarte de medicamentos de forma inadequada,
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n ponsabilidade da destinação final de resíduos a Secretaria de Saúde deste

município. Lembrando que este serviço já é realizado no municÍpio. Diante disto, será

necessário tão somente que a Contratada atenda aos critérios dos orgãos fiscalizadores

quanto à sua atividade e legislação vigente.

15. DELARAÇÃO DE VTABTLTDADE DA CONTRATAÇÃO

15.1 . Conforme fundamentação acima, considera que a contratação além de

extremamente necessária é VIAVEL

16. APROVAçÃO E ASSTNATURA

Responsáveis pela demanda.

Garriel
lntegrante Diretora ácia Básica

US

lntegrante Requisitante/ Secretária [\Iunicipal de Saúde

Responsável pela aprovação da d

c
Auto o

Tn
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TERMo DE REFEnÊucn
COMPRAS

SEcRETARTA MUNTcTPAL DE snúoe

1. DO OBJETO

1.1. A aquisição de medicamentos, é para suprir as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

1.2. O ptazo de vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da

assinatura do Contrato.

2 - ESPECTFTCAçÕES DOS PRODUTOS E PREÇOS ESTTMADOS

!tem Código
produto
/servico

Descrição Unidade
Medida

Qtde Preço
Médio

Valor

1 917 Acido aminocapróico, dosagem:

500m9, Comprimido.

CP 400 0,79 316,00

2 8333 Alogliptina composição: associada

à pioglitazona, concentração:

25mg + 30m9, ComPrimido.

CP 300 6,89 2.067,00

3 8693 Amiodarona, dosagem: 50mg/ml,

solução injetável, ampola 3 ml.

AMP 100 2,85 285,00

4

2726

Carbamazepina, dosagem

CR400mg, comprimido de

LTBERAçÃo C0NTRoLADA.

CPR 1.500

0,76 1.140,00

5. 9677 Cloridrato de clonidina, dosagem:

0,100m9, comprimido

CP 600 0,28 168,00

b. Dienogeste 2mg, comprímido

revestido

CP
500

0,63 315,00

7
8549

Dimenidrinato, associado

piridoxina + glicose + frutose, AMP 300
8,04 2.412,00

1
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dosagem: 3mg/ml + Smg/ml +

100m9/ml + 100m9/ml, solução

injetável - Uso Endovenoso, ampolas

de 10 ml.

8. 9598 Dipropionato de beclometasona

associada com fumarato de

formoterol, concentração:

100mcg+6mcg/dose, aerossol oral

dispositivo com 120 doses.

FRS 07 144,14 1.008,98

9.

,9+

Domperidona 1mg/ml, suspensão

oral, frasco com 100m1,

acompanhado de 1 (uma) seringa

dosadora.

FR 40

10,22 408,80

10 ('t^ Etomidato 2mg/ml, solução

injetável, ampola de 10m1.
AMP 100

1'1,90 1 .1 90,00

11

§
\§

à

Estradiol associado com

drospirenon a 1mg+2m9,

comprimido revestido.

CP 364

1,10 400,40

12.
8552

Estrogenios conjugados,

dosagem: 0,625 mg, comprimido.
CP 420

0,91 382,20

'13. 9601 Fluticasona, composição: Fuorato,

concentração: 27,5mcg/dose, spray

nasal, embalagem contendo 120

doses.

FR 07 53,84 376,88

14 4730 Fosfato de sódio apresentação:

enema, dosagem: fosfato

monobásico 16Yo + fosfato

dibásico 6%, frasco 130 ML,

FR 30 6,15 184,50

15

§

Hidrocortizona, acetato 10mg/g

(1%), creme, bisnaga com 159,

BG 50 0 50 475,00

16 2722 Metilfenidato cloridrato, dosagem:

10m9, comprimido.

CP 8,000 0,45 3 600,00

17
âl'&I

Metoprolol, tartarato 1mg/ml,

solução lnjetável, ampola de 5ml.

AMP 100 17 ,50 1.750,00

2
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$"
Nitroglicerina Sm/ml

injetável, ampola de 5ml.

solução AMP 100 34 00 3.400,00

19. 6901 Ocitocina, dosagem: 5Ul/ml,

solução injetável, ampola de 1 ml,

AMP 100 3,60 360,00

20, 7336 Periciazina, dosagem: 40 mg/ml

(4%), solução oral gotas, frasco de

20m1.

FR 05 22,83 114,15

21 4775 Petidina cloridrato, dosagem: 50

mg/ml, apresentação: solução

injetável, ampola 2.00 ML.

AMP 100 2,86 286,00

22 .tI
-Àro
)

Rocurônio 10mg/ml, solução

injetável, ampola de 5ml,

AMP 100 12,75 1.275,00

23

8083

Seringa descartável para insulina

com capacidade para 50Ul (0,5m1),

com escala externa gravada, precisa

e visivel de 2 em 2 unidades, agulha

fixa (integrada) de 6 mm de

comprimento (15/64') por 0,25 mm de

diâmetro (31 G). Embalada em

pacotes com 10 seringas.

PCT 200 0,48 96,00

24 8339 Sertralina cloridrato, dosagem:

25m9, comprimido.

CP 10.000 0,16 '1.600,00

25. 9684 Suxametônio cloreto, dosagem:

100m9, po para solução injetável

lM/lV/SC, frasco-ampola.

AtVlP 100 27,00 2.700,00

26. lar,\o
a+I

Terbutalina, Sulfato 0,5m9/ml,

solução injetável, ampola de 1ml,

AMP 200 1,37 274,00

27 7330 Zuclopentixol princípio ativo: sal

decanoato, dosagem: 200mg,ml,

apresentação: injetável, ampola 1 ml.

AIVP 20 91,55 1.831,00

Total: 28.415,91

3
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z. FUNDAMETTIçÃo E DEScRTçÃo oe NEcESSTDADE DA coNTRATaÇÃo

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Topico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

2.2. Os medicamentos solicitados foram objeto de aquisição através do Pregão Eletrônico

no 4712023, onde foram itens desertos. No entanto através do presente Termo, serão

comprados através de Dispensa de Licitação. O objeto da contratação está previsto no Plano

de Contratação Anual.

3. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA.

3.1 . Não serão aceitas propostas:
3.1.1. Acima dos limites do Preço de Fábrica (PF) ou, em caso de aplicação do Coeficiente
de Adequação de Preços - CAP, do Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), definidos
pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED/ANVISA;

3.1.2. Que não observem a desoneração de ICMS, quando estabelecida em convênios
firmados no Conselho Nacional de PolÍtica Fazendária - CONFAZ.

3.2. Nas operações previstas com o benefício do ICMS estabelecido no Convênio ICMS no

26t2003 - CONFAZ, o valor da proposta não poderá ser maior do que o máximo UNITARIO
estimado para o item, independentemente de tratar-se de "operação interna";

3.2.1. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão
abrangidos pelo disposto no item anterior, devendo apresentar proposta de preços com a

carga tributária completa.

3.3. Consoante o Convênio ICMS no 8712Q02 - CONFAZ, quando se tratar de operações
realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Unico desse
convênio, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar
as suas propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga
tributária do ICMS;

3.4. As empresas beneficiadas do disposto no Convênio ICMS no 26l2QO3 - CONFAZ
deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado
e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante),
discriminando o percentual de desconto da isenção fiscal;

3.5. Quando se tratar de operações realizadas com os fármacos e medicamentos
relacionados no Anexo Unico do Convênio ICIVIS no 87t2OO2 - CONFAZ, as empresas
deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço

4
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onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igua! ou menor ao declarado
vencedor), discriminando o percentual de desconto da isenção fiscal;

3.5.í. Paraa contratante abrangido pelo benefício de que trata o item acima e que participar

da licitaçáo com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto
(preço líquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo
estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse o máximo previsto no edita!, a
pregoeira desclassificará a proposta.

3.6. A Contratante descreverá o(s) medicamento(s) conforme a Denominação Comum
Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum lnternacional (DCl) (art. 30 da Lei

Federal n.o 9.78711 999).

4. DAS COND!çÕES DE ENTREGA E CR|TÉR|OS DE ACETTAçÃO DO OBJETO.

4.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e
disponibilidade orçamentária do tMunicípio de Nova Santa Bárbara, com prazo para entrega
dos objetos de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da autorização de fornecimento
emitida pelo Departamento de Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo, será
imediatamente solicitada à entrega para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao
licitante inadimplente as sanções previstas na legislação e neste edital.

4.2. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de
Saúde, propriamente dito na Farmácia [t/unicipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563,
Nova Santa Bárbara - PR .A entrega deverá ocorrer em horário comercial de segunda a

sexta-feira, com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o

Município de Nova Santa Bárbara isenta de quaisquer responsabilidades.

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades,

4.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apos
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

4.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
quetrata o inciso ll do art.75 da Lei no 14.133, de 2021 ,oprazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

5
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4.7. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

4.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade,deveráserobservadooteordoart. 143daLei no14.133.de2021,comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

4.9. O ptazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

4.10. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

5. DA GARANTTA E VALTDADE MíN!MA
5.1 . No caso dos medicamentos com ptazo de validade superior a I (um) ano, por ocasião da

entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou

superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido
20% (vinte por cento) do prazo de validade.

5.2. No caso de medicamentos com ptazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente
serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90o/o

(noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por

cento) do prazo de validade.

5.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou
materiais hospitalares, devendo a empresa contratante comprovar o atendimento às
especificações previstas pela Farmacopeia do princÍpio ativo e forma farmacêutica.

5.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do
produto referentes à temperatura, umidade e empilhamento.

5.5 Os medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas
embalagens secundária e/ou primárias a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO,
conforme determina o afi. 70 da Portaria no2.814GM, de 29105198 do Ministério de Estado da
Saúde.

5.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas
para o cartucho e rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Codigo de
Defesa do Consumidor (Lei Federal no8.078/90).

r)i i::
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5.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula
devem atender à Portaria no344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério
da Saúde.

5.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do
medicamento, lote, data de fabricação e ptazo de validade, descrita em seu interior, em local
de fácil visualização e demais especificações estabelecidas na RDC no71, de 2211212009.

5.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão
estar organizadas por lote para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

5.10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister,
e frascos) e as embalagens secundárias dessas apresentações devem apresentar: número
de lote, data da fabricação e ptazo de validade e demais especificações estabelecidas na
RDC no71 , de 2211212009.

5.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de
bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos

acondicionados em bisnagas deverão estar acompanhados de aplicadores, quando for o
caso. No caso de produtos acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

5.12 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecologicas devem
estar protegidos por material adequado e convenientemente selado.

5.13 Os medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos
diluentes, filtros equipos, para aplicação, transferência ou infusão quando for o caso.

5.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC no17, de
abril de 2010.

5.15 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração,
juntamente com o setor jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos
ocorridos e encaminhará para providências cabíveis.

5.16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto
com prazo de validade inferior aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos
de interesse da Administração, desde que exista solicitação prévia da Beneficiária do
Contrato e justificativa expressa do orgão interessado, caso em que será formalizado o

compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.

5.17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da
entrega.

5.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo náo utilizado será realizada pela

Secretaria Municipal de Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

2i6
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5.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação.
5.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de

troca, a nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por

troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem.

5.21. O ptazo da garantia deve observar o ptazo mínimo estabelecido no Código de Defesa

do Consumidor. Caso o ptazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece

este. Se a quantidade eiou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações

exigidas, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no ptazo

máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis,

correndo às expensas da Beneficiária da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do

evento.

6. DO TRANSPORTE

6.1. O acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos

dentro do preconizado para os mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de

temperatura, sujidades e demais especificações estabelecidas na Portaria do Ministerio da

Saúde no802 de 08/10i í 998 e RDC no 16, de 0110412014.

6.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem

ser apropriados para garantir a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o
monitoramento da temperatura durante o transporte.

7. OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1 . São obrigações do Contratante:

7.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou
produtos licitados;

7.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir

durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no

todo ou em parte, os produtos fornecidos em desconformidade as especificações deste
termo;

7.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condições

estabelecidas neste termo;

7.1.4. Permitiracesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de
segurança;

7.1.5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

7.1.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou
produtos, cabendo penalidade e providências cabíveis. Aplicar as sanções administrativas
contratuais pertinentes, se for o caso,

ql r)
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7.1.7. Não haverá, sob hipotese alguma, pagamento antecipado;

7.1.8. O pagamento somente será realizado, apos recebimento e conferência dos
medicamentos e/ou produtos, perante apresentação da Nota Fiscal e autorização de
pagamento na própria Nota fiscal, que deverá ser carimbada e assinada pelo responsável.

8. OBRTGAçOES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, ptazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
ptazo de garantia ou validade;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.5. Comunicar a Contrata, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a

devida comprovação;

8.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. O Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos
substitutos (Lei no 14.133. de 2021. art. 117. caput).

9.3. A fiscal do Contrato será o Sr.(a) Maria Joana Carriel, (Farmacêutica), nomeado pela
Portaria n'2212024, responsável por acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularizaçâo de falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

2i8
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10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no ptazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo fornecedor registrado.

10.1.1.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 , o ptazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 10 (dez)dias úteis.

10.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

10.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa JurÍdica,
alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de

acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.

1.234, de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023,

ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zerc e o respectivo enquadramento legal,

sob pena de retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do

documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

10.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas

físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa
RFB no 1.234, de 1'l de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

10.5. Caso o fornecedor do Contrato esteja inscrito no Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota

Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

10.6. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a [VlE ou EPP, optante pelo Simples Nacional,

é responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS

correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço,
conhecida como alíquota efetiva (An. 21, § 4o, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no

mês de início da atividade a alíquota efetiva e de 2%. (.4.rt.21, § 40, ll).

10.7. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do
serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo
orgão gerenciador, conforme determina a LC no 12312006 em seu arl. 21, § 4o, V, da LCF no

123t2006.

10.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os
valores e as respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isenção, esta deverá ser
acompanhada do respectivo enquadramento legal.

21U
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10.9. Caso durante a vigência do Contrato o fornecedor realize mudança de regime tributário,

a situação deverá ser comunicada ao orgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao

fiscal e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar

expressamente o novo regime adotado.

10.10. Caso o fornecedor do Contrato seja inscrita no Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de
recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único

de arrecadação, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no

12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada

no Art.21, §4o, da Lei Complementar no 12312006. Na primeira hipotese, deverá, ainda,

apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

10.1'1. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher

os tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no

12312006, salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no

12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da

Secretaria da Receita Federal no 5, de 25 de maio de 2017.

10.11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor do Contrato
deverá apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de

entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência
da situação de vedação.

10.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigaçáo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor do Contrato providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipotese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

10.13. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas
necessárias ao cancelamento do Contrato nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a ampla defesa.

10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

11
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qrrt
LçL

v

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

-[í \q/.n' Wno,

365

12. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

12,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte
dotação orçamentária: Fonte de Recurso Livre e Fonte 303.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Santa Bárbara, 24 de Abril de 2024.

Leite
lntegrante Municipal de Saúde

lntegrante
ria Joana Carriel
co/ Diretora da Farmácia Básica

el Mate

12
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917 Acido amlnoeprói@, doegem: 500 mg, Comprlmido

8313 Alogliptina

8693 Arniodarcna, dosgm: 50 mg,ml, $lução ln,letávd, ampola 3 ml

n26 Catlamae4.l^a, dosgm CR400Íng

9677 Clonldlna clorldrío, dosagom: 0,í(Irmg, @mpÍlmldo.

8311 Cloridrato de clonadina, dosagm: 0,200 mg, @mprimido.

'1(I9 Dimenidrinato

&rl9 Dimãlddnato asclado plíldoxlna + gll@s + Írutos, dosagm:3íng/ml

9598 Diproplondo de b$lomáasna fficlada com ÍumaEto de formotsol,

8552 Estrogcnlos coniugados, dosgm: q625 mg, mmprimido.

5670 Fenoterol bromldrato, dosaom: 5 mg/ml

9601 FlutiBsna, composlção: FuoEto, conHtraçáo: zf,smca/doe

4730 Foíato desódio

222 Mdllímldato cloridrato, dosagem: 10 mg, comprlmldo.

8352 Namodiplno, dosgm: 30 mg, comprimldo

6901 Ocitocina, dosagm: 5 UUml,lndlcaÉo: sluçáo in.ietávd

7336 Perlcialna, doegm: /O mg,ml (4%)

4r/5 Petidina cloridrato, dosgem: 60 mg,ml

M83 SERINGA DESCARTAVEL PARA INSULINA

8339 SertÉlina dorldrao, dosagm: 25Íng, @mprlmido

9684 Suxametônlo cloreto, dosgm: 10üng

6449 Tetrffilna cloridrato

$12 Verapamil, Cloridrdo, concmtraÉo: e5 mg/mL soluÉo ini etável,

7330 Zuclopfltixol

1,47
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Eriüdo poí Elane CÍ súna luúü( É ssão: 563 h 27h11nz311.â:25

Lote 001 - Lote 00í 54.311,75



(

Itcm Produtos/serviços flnidade
Preço I -
Cristália

Preço Il -
Centermedi

Preço lll - FF.
Distribuidora

Preço IV -
Altermed

Preço V - ABC
Distribuidora

Preço VI -
PontaMed

Preço Vll -
SomaPr

HospiÍalar

Preço VIII -
Cirurgica

Prime

Preço IX -
Phlng

Preço X -
Farmamed

Preço Xl -
LokalMed

Média

I
Acido aminocapróico, dosagem:
500m9, Cornprirnido

CP R$ O.79 R$ 0.79

2

Alogliptina composiçâo:
associada à pioglitazona,

concentrâção: 25mg + 306g,
Comprirnido

CP RS 6,90 R$ 6,89 R$ 7,73 Rs 7,48 R$ 7,55 R$ 6,89

J
Amiodarong, dosagem:
50mg/m l. soluçào injetável,
mpola 3 ml

AMP R$ 2.89 RS 3,07 R$ 2.8'7 R$ 2.85 RS 2,93 R$ 4,34 R$ 2.85

{
Carbamazcpina, dosagem
CR400mg. conrprimido de

LIBER{ÇAO CONTROLADA
CPR RS 3,03 R$ 3.87 t{s 0,76 R$ 2.62 RS 0.98 R$ 0.76

5
Cloridrato de clonidina,
dosagem: 0,100m9, comprimido

CP R$ 0,28

6

Cloridrato rlc ckrnidina
dosagem: 0,200 mg, comprimido CP NAO COTADO

1

Dienogeste 2mg- comprimido
revestido CP RS 0.63 R$ t.70 RS 0,78 R$ 0,63

Dimenidrinato, associado
piridoxina * glicose + frutose,
dosagem: 3mg/ml + smg,/ml +
lO0mg/ml + 100mg/ml, solução

injetável - Uso Endovenoso,

mpolas de l0 ml

AMP R$ 8.04 RS I 5,38 R$ 19.82 R$ t2,87 R$ 9.38 RS 8,04

Dimenid rinato Aprescntação:
associado com piridoxinâ
cloridrato, dosagcm: 50mg +
50mg/ml, soluçâo injetável.
mpola I 00 ML

AMP NAO COTADO

t0

Dipropionato de beclometasona
csociada com íumarsao de
formoterol, concentração:

I 00mcg+6mcg/dose, aerossol oral
dispositivo corn I 20 doses

fRs R$ 164.00 RS 165,85 RS t44.14 R$ t't2.4't R$ 144.14

ll

Domperidona I mg/ml, suspensão

oral, frasco com I 00m1,

acompanhado de I (uma) seringa

dosadora

FR RS 18,64 R$ t4,l I R§ 10,22 RS 19,06 RS t9.58 RS

l2
Etomidato 2mglml, solução

injetável. ampola de I Oml AMP RS t2.39 RS 14.36 RS 12,74 Rs 1 1.90 RS 12,25 R$ t2,3s R$ 15,52 R$ I 1,90

IJ

Estradiol associado com
drospirenona I mg+2m9,
comprimrdo revestido

CP R$ 3.99 RS 2,25 RS t,l0

l4
Estrogenios conjugados,
dosagem: 0,625 mg, comprimido CP R$ 0.9 t RS 0,9t

r§
rJ
CJJ

(

R$ 7.03

R$ 0,28

8

9

't0,22

R$ t,lo
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l5
Fenoterol, bromidrato, dosagem:
5mg/ml uso oÍal e inalatório gotas

Frasco 20 ml
FR NAO COTADO

l6

Fluticasona, composição:
Fuorato, concentração:
27,5mcg/dose, spray nasal,

embalagern contendo I 20 doses

FR R$ §q 75 R$ s5.92 R$ 58,23 Rs 60.08 R$ 53.84 Rs 75.00 RS 64,43 R$ 53.84

t'7

l'osfato de sódio apresentação:
enema, dosagem: fosfâto
monobásico l6',/0 + fosfato
dibásico 601,, frasco 130 ML.

I'R R$ 6,t5 R$ 1 .23 R$ 9,s7 RS 1 ,14 R$ 22.t1 R$ 17,'13 R$ 6,15

Hidrocortizona, 8cctato l0mg/g
(I'1,), creme, bisnaga com l59. B(; R1; 9,50 R$ l l,l4 R$ t2,'17 RS 9.50

l9 Metilfenidato cloridrato,
dosasem: I 0ms. comorimido

CP R$ 0.98 RS 0.89 RS 0.45 R$ 0,45

20

Metoprolol, târtârrto I mg/ml,
solução Injeaável, ampola de

5ml.
AMP R$ 18,06 R$ 19,4E Rs t7.50 RS 23.65 RS l7 50

2l
Nimodipino, dosagem: 30mg,
comprimido

CP NAO COTADO

22
Nitroglicerina 5m/ml, soluçâo
inietável, ampola de 5ml.

AMP R$ 36,s6 R§ 53,2s Rs 34.00 RS 43;ts R$ 47.05 R$ 34,00

23
Ocitocina, dosagem: 5UUml,
solucão inietável. amoola de I ml

AMP R$ 4.26 RS 4,76 RS 3.60 R$ 6.13 R$ 7.94 R$ 3,60

24

Periciuina, dosagem: 40 mg/ml
(47"), soluçâo ora.l gotas, frasco de

20ml

}R RS 22.84 RS 22.83

25

Petidina cloridrato, dosagem: 50

mg/ml, apresentação: soluçâo

inietável. ampola 2 00 ML
AMP R$ 13,65 R$ 2.86 RS 2,86

26
Rocurônio 10mg/ml, soluçào

injetável, mpola de 5ml AMP RS t2.95 R§ 2t,24 R$ 15,86 R$ 14.06 RS 12,75 R$ 19,00 RS t2,75

21

Seringa descartável para
insuline com capacidade para
50UI (0,5mI), com escala extema

gravada, precisa e visivel de 2 em 2

unidades. agulha fixa (integrada)

de 6 m de comprimento (15/64")
por 0,25 m de diâmetro (31 G)
Embalada em pacotes com I 0

senngas

PCT R$ 0.48 RS 1.88 RS 0,48

28
Sertralina cloridreao, dosrgem:
25mq, comprinido

CP R$ I .13 RS 0.16 RS t,2t R$ O,92 Rs 0,28 R$ 1,26 R$ 0, t6

29

Suxgmetônio cloreto, dosrgem:
l00mg, pô pua soluçâo injeiável
IM/lV/SC, frmco-mpola

AMP R$ 2't,72 R§ 2',1,00 R$ 32,38 R$ 27,00

30
Terbutelina, Sulfato 0,5mg/ml,
solução injetável, mpola de lml

AMP R$ 3,41 R$ t,69 RS 2,90 R$ I,40 R$ 1,37 t,37R$

(

t8 R$ 16.71

R$ 43.76

RS 22.83

N)
rJ
r§
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NAO COTADO3l

Tetrscaína Cloridrato, associada
r Fenilefrina, dosagem: l"/" *
0,1 7o, solução oftálmica -

mestesiça. fiasco com l0ml
FR

NAO COTADO32

Verapamil, Cloridrato,
concentração: 2,5 mg/mL
solucão inietável. arnoola de 2ml ^Mt,

RS 93.40 9 1.55RSJ3

Zuclopentixol princípio ativo: sal
decanoaao, dosagem: 200mg,ml.
apresentaçào: injetável- ampola

IOOML

AMP R$ 9t.55 R$ 94,33

o§"^'\ 
'

Nova Santa Bárbara, 16 de Abtilde2024

Responsável pela Cotação

T§
NJ
(jl
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PREFEITU RA I\í U N IC I PAL ,N VA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 2410412024

De: Prefeito Municipal

Para'. Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação Documento de Formalizaçáo
de Demanda - DFD, Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo de Referência - TR,
expedidos pela Secretaria Municipal de Saúde, solicitando a aquisição de
medicamentos, para que seja verificada a possibilidade de dispensa de licitação.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

P rcrpa

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.81.00, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbar a, P aranâ
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CoRRESPONDÊNCIA INTERNA N" 0/67 120/24

Nova Santa Bárbara, 2410412024.

De: Departamento de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Aquisição de medicamentos para suprir as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotação
orçamentária para a aquisição de medicamentos para suprir as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde, em atendimento a solicitação do Sr.
Mizael Mateus Leite, Secretário Municipal de Saude, num valor máximo
previsto de R$ 28.415,91 (vinte e oito mil, quatrocentos e quinze reais e

noventa e um centavos).

Conforme informado pela Secretaria solicitante, as despesas seráo
custeadas com recurso das fontes livre e 303.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamen

Elaine Luditk Sanúos
Setor de

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, I - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
P araná - E - E-mail - licitacao@n sb.pr. gov.br - www.nsb.pr. gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA 228

GORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 24 de abril de 2024.

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n" 06712024 que

solicita Dotações Orçamentárias para a aquisição de medicamentos, encaminhar relatório

anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

a
Contadora

Recebido por: tt
Nome Assinatura data

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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PREFEITU RA I\í U N ICI PAL ,

NOVA SANTA BARBARA

\-,

ESTADO DO PARANA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Face ao constante dos autos, AUTORIZO a abertura de
licitação sob a modalidade de DISPENSA ELETRÕwICO N" 6120124, que tem
por objeto a aquisiçáo de medicamentos para suprir as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Lei n' 14.133. de 1o de abril
de 2021.

Anexo ao presente, Portaria n" 12312023, nomeando a
Agente de Contrataçáo e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de
Licitação seja publicado no Diário Oficial do MunicÍpio, Portal Nacional das
Contatações Publicas (PNCP) e onde mais convier para que seja data a
devida publicidade.

Encaminhe-se ao Setor de Licitaçáo para as
providencias necessárias.

Nova Santa Bár 2sl04l2024.

pal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, E 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ
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PREFEITURA IVUNICIPAL,N A ANT BARBARA

\,.

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA N" 123 de 31 de Outubro de2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da

Lei Federal n' 14.13312021.

O PREFEITO MTINICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBERA, Tesolve, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8o da Lei Federal no 14.133, de

I 
o de abril de 2021, que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio;

RESOLVE:

Art. lo Nomear a servidora efetiva ELAINE CRISTINA LUDITK DOS
SANTOS, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n" 14.13312021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente
responsável pela condução do certame é designada pregoeira.

Art. 2o Nomeia-se os servidores PATÚCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e L\JIZ FLÁVIO DOS SANTOS, para exercerem a função de

EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas atribuições.

Art. 3o Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da
Pregoeira a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de

emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ l" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da

Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, pata
auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paranâ - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.eov.br-Site- www.nsb.pr.sov.br



^crLOí-PREFEITURA I\4U N ICI PAL

SANT BAR ARA
ESTADo oo peReNÁ

Art. 4o. O Agente de Contratação, a Comissão de Contrataçáo e a

Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da

Assessoria Jurídica e controle interno.

Art. 5o - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrário

Nova Santa Bárbara,31 de Outubro de 2023.

CLÂUDEMIR VALERIO

,

@rorrchprerroF /ar^*rrnd

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paraná - E - E-mail-licitacao@nsb.pr.sov.br-Site- www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUN CIPAL,N A SANTA BARBARA oc lç\)J

CORRESPONDÊNCN INTERNA

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2510412024.

Prezada Senhora,

Solicito análise jurídica do edital e minuta do contrato da
Dispensa Eletrônica n" 612024, cujo objeto é a aquisição de medicamentos para
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em atendimento ao
disposto no art. 53, da Lei no 14J33, de 1o de abril de2021.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Elaine C

Ag

na Lud Santos
de ção

Portaria n' 1

Rua Walfiedo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Barbara,
Paranâ- E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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pREFEITURA MUNICIpAL DE NovA SAI\TA nÁnna,nq.
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8100,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

Processo Administrativo n" 28 I 2024

EMENTA: PARECER REFERENCIAL.

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇAO POR VALOR DA

CONTRATAÇÃO. ARTTGO 7s, TNCISOS I E II DA LEI N. r4.t33l2o2r. l.

A Procuradoria Jurídica Municipal, é competente para emitir pareceres

referenciais quando houver processos e expedientes administrativos

recorrentes ou com caráter repetitivo em que sejam veiculadas consultas

sobre questões com os mesmos pressupostos de fato e de direito para os

quais seja possível estabelecer orientaçáo jurídica uniforme que permita

a veriÍicação do atendimento das exigências legais mediante a simples

conferencia de atos administrativos, dados ou documentos constantes

dos autos.

E dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores

a R$ 100.000,00 no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços

de manutenção de veículos motores; e inferiores a R$ 50.000,00 no caso

de outros serviços e compras, devendo ser considerado, para aferiçáo

desses valores, o somatório do que for despendido no exercício financeiro

pela respectiva unidade gestora e o somatório da despesa realizada com

objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a

contrataçáo no mesmo ramo de atividade, a Íim de evitar fracionamento

de despesa.

É obrigatória a dispensa eletrônica regulamentada pela Instrução

Normativa SEGES/ME n. 67, de 8 de julho de 2021 (art. 75, § 3" c/c art.

oa,çoa.



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.0801000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

187 da Lei n. I4.l33l2o2l), salvo justiÍicativas inseridas no processo

administrativo.

O instrumento de contrato não é obrigatório na contratação direta por

dispensa de licitação em razáo do valor (art. 95, I, Lei n. 14.1331202I),

podendo ser substituído por carta-contrato, nota de empenho de

despesa, autorizaçáo de compra ou ordem de execuçáo de serviço, que

deverão obserwar, no que couber, as cláusulas de contrato previstas no

artigo 92.

Se a contratação envolver obrigações futuras para o contratado, como

serviços de garantia e de suporte técnico, impõe-se a celebraçáo de

contrato (Acórdão n. 9277 l2o2l-2" Câmara).

Desde que diante da declaraçáo da autoridade competente para a prática

do ato de que a situação concreta se enquadra nos parâmetros e

pressupostos deste parecer e que seráo observadas suas orientações,

será possível a contratação direta, por dispensa de licitação, com

fundamento no art. 75, I ou II da Lei n. t4.L3312O21, mediante prévia

veriÍicação da assessoria jurídica do órgáo ou entidade contratante,

ressalvada duvida especif,rca a ser dirimida pela Procuradoria Jurídica.

RELATORIO

Consulta-nos a agente de contrataçáo, sobre a viabilidade de esta

Procuradoria emitir análise jurídica dos autos, a fim de viabilizar a

aquisição de medicamentos para suprir as necessidades de pacientes de

alto risco, inclusive crianças e acamados, alguns inclusive com

determinações judiciais de fornecimento emergencial, conforme a
solicitaçáo da Secretaria Municipal de Saúde, com enquadramento nos

artigos 74 e 75 da Lei 13.133, de 1" de abril de 2021".

235
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA nÁngnRA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

ASPECTOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO DIRETA

A Constituição Federal de 1988 desenhou um cenário baseado no mérito,

na eficiência e na legalidade, além de juridicizar a própria moral como

critério regulador das atividades administrativas, resultando em

privilegiar institutos como a licitaçáo. Nesse propósito, estatuiu no art.

37, XXI, que "ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as obras,

serviços, compras e alienações serào contratados mediante processo de

Iicitação publica que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente permitirá exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia de cumprimento das obrigações".

Essa disposição constitucional se harmoniza com outras diretrizes

constitucionais, como o princípio da isonomia (art. 2", caput) e com a

própria Republica, a pressupor igualdade de oportunidades a todos os

indivíduos, sem discriminações desarrazoadas ou privilégios indevidos.

Esse conjunto normativo não deixa duvidas de que a licitaçáo é a regra a

ser observada, sempre que possível e adequado, na medida em que as

hipóteses de contrataçáo direta constituem exceções e implicam

redobrados cuidados em sua adoçáo, tanto assim que a Lei n.

t4.13312021 alterou o Código Penal para nele incluir o ar go 337-8,
prevendo ser crime "admitir, possibilitar ou dar causa à contrataçáo

direta fora das hipóteses previstas em lei", majorando as penalidades

para reclusáo, de 4 a 8 anos, quando comparado com o revogado artigo

89 da Lei n. 8.666193.

E o artigo 73 da Lei estabelece que na hipótese de contratação direta

indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o

agente publico responsável responderão solidariamente pelo dano

causado ao erário.

23o



PREFEITURA MUNICIPAL DE NoVA SANTA TÁnnIRa
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, a(fi) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

Especihcamente no que interessa a este parecer, os incisos I e II do art.

75 da Lei n. 14.133 1202 1 dispõem que: Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contrataçáo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem

mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de

manutençáo de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros seruiços e compras;

O enquadramento na norma é objetivo e depende, exclusivamente, do

valor da contrataçáo, o qual deve ser considerado pelo dobro quando for

promovida por consórcio publico ou por autarquia e fundaçáo

qualif,rcadas como agências executivas (§ 2"1, e será atualizado

anualmente pelo IPCA-E por ato do Poder Executivo Federal.

Para se evitar o "fracionamento" da despesa, a lei trouxe critérios a serem

considerados para se considerar atingido o limite previsto nesses

dispositivos, conforme consta no § 1o do mesmo artigo 75:

§ 1" Para fins de aferiçáo dos valores que atendam aos limites referidos

nos incisos I e II do caput deste ar go, deveráo ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela

respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natt)reza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de

atividade.

Essa disposição se harmoniza com o que vinha preconizando o próprio

Tribunal de Contas da Uniáo - TCU ao determinar que se realizasse "o

planejamento prévio dos gastos anuais, de modo a evitar o fracionamento

de despesas de mesma rtatureza, observando que o valor limite para as

modalidades licitatórios é acumulativo ao longo do exercício Íinanceiro, a

fim de nào extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 2o, e24,

inciso II, da Lei n. 8.66611993" (Acórdão n. l.O84l2OO7-Plenário).

23',7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NoVA SANTA nÁngaRA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.561.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

Finalmente, a Lei determina que as contratações diretas por valor seráo

preferencialmente precedidas de divulgaçáo de aviso em sítio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificaçáo do

objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração

em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser

selecionada a proposta mais vantajosa.

Essa "dispensa eletrônica" já vinha regulamentada no âmbito da União

pela Portaria n. 3O6|2OO1-MPOG e pelo Decreto n. lO.O24l2Ol9 e,

especificamente para a Lei n. 14.13312021 recebeu regulamentação pela

Instrução Normativa SEGES/ME n.67, de 8 de julho de2O2l.

A míngua de regulamentação no âmbito municipal, essa ultima Instruçáo

Normativa pode ser adotada, no que couber, para a realízaçáo dessa

pesquisa de preços no âmbito da contrataçáo direta, com esteio no que

prescreve o artigo 187 da Lei n. l4.l33l2O2l.

A eventual falta de acionamento da dispensa eletrônica deverá ser objeto

de detalhadas justificativas pelo órgão interessado.

O instrumento de contrato náo é obrigatório na contrataçáo direta por

dispensa de licitação em razào do valor (art. 95, I, Lei n. L4.l33l2O2l),
podendo ser substituído por carta-contrato, nota de empenho de

despesa, autorizaçáo de compra ou ordem de execução de serviço, que

deverão observar, no que couber, as cláusulas de contrato previstas no

artígo 92.

Se a contratação envolver obrigações futuras para o contratado, como

serviços de garantia e de suporte técnico, impõe-se a celebração de

contrato (Acórdão n. 9277 l2O2l-2" Câmara).

TNSTRUÇÃO DO PROCESSO

A instruçáo do processo administrativo para contratação direta deve

seguir o preconizado no artigo 72, abrangendo:

238



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.0801000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,

projeto básico ou projeto executivo;

estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

demonstração da compatibilidade da previsáo de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitaçáo e qualifrcação mínima necessária;

razâo da escolha do contratado;

justifrcativa de preço;

autorização da autoridade competente.

23e

I

II-

III -

IV-

V-

VI-

VII-

VIII-

Pelo teor do inciso I, todos os processos devem contar com o documento

de formalizaçâo de demanda.

Quanto à análise de riscos de contrataçáo e o Estudo Técnico Preliminar,

considerando se tratar de contratação de pequeno valor, pode ser

dispensada no caso concreto, por aplicação analógica do que dispõe o art.

20, § 2o, uan da Instrução Normativa n.512017, ao menos até que a

matéria receba alguma re gulamentaçáo e specífica.

Se o objeto for contratação de bens e serviços, exceto os serviços de

engenharia, deverá ser providenciado Termo de Referência, com os

elementos descritos nas alÍneas do inciso XXIII do art. 6o e do ar go 40, §

1". Se forem obras ou serviços de engenharia, exceto nas contratações

integradas (art. 46, § 2"1, deve contar com Projeto Básico, com os

elementos previstos no inciso XXV do art. 6", elaborado a par r dos

elementos contidos nos estudos técnicos preliminares (art. 18, §§ l" e 2"1.

Se forem obras ou serviços de engenharia, exceto nas hipóteses do § 3"

do ar go 18, não poderáo ser executados sem Projeto Executivo (art. 46,



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

§ 1"), o qual deverá ser elaborado pelo contratado nas contratações

integradas ou semi-integradas (art. 6", XXXI e XXXII!, e poderá ser

elaborado pelo contratado ou previamente pela própria Administração,

nas demais hipóteses (vide parte final do art. 14, § 4').

A estimativa de preços deverá ser feita à luz do artigo 23 da Lei. Esta

Procuradoria Geral já se manifestou a respeito: "O art.23, § 1o, da Lei n"

l4.l33l2O2L, por sua vez, ao asseverar que "no processo licitatório para

aquisiçáo de bens e contrataçáo de seruiços em geral, conforme

regulamento, o valor estimado será def,rnido com base no melhor preço"

e enumerar a utilizaçáo de parâmetros a serem adotados de forma

combinada ou náo.

0 valor não superior à média de preços de mercado, que deve ser aplicado

apenas no que não contrariar aLei Nacional e pode ser complementado,

por analogia, com o que dispõe a Instrução Normativa n. 73, de 5 de

agosto de 2O2O, do Ministério da Economia.

A demonstração da compatibilidade da despesa com a previsáo

orçamentária ê exigência que não apresenta maior complexidade.

Os documentos necessários para prova da habilitaçáo jurídica,

regularidade fiscal, social e trabalhista, e qualiÍicaçáo técnica e

econômico-financeira estáo previstas no inciso IV do ar go 63 e nos

artigos 66, 67, 68 e 69, merecendo atençáo a possibilidade de essa

documentação poder ser dispensada, total ou parcialmente, nas

contratações para entrega imediata, nas contratações em valores

inferiores a'h do limite para dispensa de licitação para compras em geral

e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o

valor de R$ 300.000,00, nos termos do inciso III do artigo 7O.

24A
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pREFETTURA MUNICIpAL DE NovA sANTA nÁnsaRA
Rua Walfredo BittencouÉ de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.561.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

Pelo exposto, desde que diante da declaraçáo da autoridade competente

para a prática do ato de que a situaçáo concreta se enquadra nos

parâmetros e pressupostos deste parecer e que serão observadas suas

orientações, será possivelmente viável a contrataçáo direta, por dispensa

de licitação, com fundamento no art.75,I ou II da Lei n. 14.l33l2O2l.

Nova Santa 30 de abril de 2024.

Cortez Wilcken

Procuradoria Jurídica

,) ,4 -"
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA NO 612024

Processo Administrativo n." 2812024

O Setor de LicitaçÕes do Município de Nova Santa Bárbara comunica a todos os

interessados que realizará contratação direta por dispensa de licitação, com

fundamento no artigo 75, inciso ll, da Lei n" 14.13312021, cujo objeto é a aquisição
de medicamentos para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde.

DATA INICIAL PARA ENVTO DE PROPOSTAS: 3010412024.

lNíclo FASE DE LANCES: 06/0512024 ás 08h00min (6 horas de duração de
disputa).
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: de BrasíIia/DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Sistema de Compras do Governo Federal

(www.qov.br/compras)

VALOR UtÁXtwtO - R$ 28.415,91(vinte e oito mil, quatrocentos e quinze reais e
noventa e um centavos).

- Os interessados poderão enviar suas propostas exclusivamente via Sistema de

Compras do Governo Federal (www.qov.br/compras).

- As especificações técnicas completas e demais exigências da contratação
encontram-se disponível nos sites www.oov.br/compras e
httos://www nsb. DT oov. br/po rta !/! i citacao/a n da me nto.

- lnformaçÕes e esclarecimentos poderão ser obtidos através do e-mail
licitacao@nsb.pr.qov.br e telefone (43) 3266-8114. Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito a Rua Walfredo Bittencourt de
Moraes, n" 222, Centro- Nova Santa Bárbara R

Bárbara, 30 de abril de 2024.

CI

P u al

Elaine
Ager

stina
nte d o

ditk dos tos
o

Portaria n" 12312023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paranâ - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 612024
Processo Administrativo n.o 2812024

GONTRATANTE (UASG)
985457

OBJETO
Aquisição de medicamentos para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 28.4í5,9í (vinte e oito mil, quatrocentos e quinze reais e noventa e um centavos).

DOTAÇÃO ORçAMENTÁnrA:

DATA lNlClAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 3010412024.

lNíclo FASE DE LANCES: 06/05/2024 ás 08h00min (6 horas de duração de disputa).

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: de BrasíIia/DF

ENDEREÇO ELETRÔNtCO: Sistema de Compras do Governo Federal (www.qov.br/compras)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço / Por item

PREFERÊNCIA M E/EPP/EQUI PARADAS
SIM

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de
pesquisa da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame.
(ex.: 90006120241.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000

Dotações

Exercíci
oda
despesa

Conta lFuncionalprogramáticadal
oespesal

2024 2280 lOa.OOr .10.301 .0330.2025 o p 3.so.3o.oo.oo Do Exercício

2024 2290 lOa.OOr .10,301 .0330.2025 303 la.s.oo.so.oo.oo Do Exercício

Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mai l- licitacao@ nsb.or.oov.br - www.nsb pr.qov.br
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MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

Avlso DE DTSpENSA ELETRôuca No 6t2oz4
Processo Administrativo n.o 2812024

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da por meio
da Agente de Contratação designada pela Portaria n' 12312023, realizará Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento menor preço, na hipotese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no 14.133, de
1o de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6712021e demais legislação aplicável.

DATA lNlClAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 3010412024.

lNíclo FASE DE LANCES: 06/05/2024 ás 08h00min (6 horas de duração de disputa).

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: de BrasíIia/DF

ENDEREçO ELETRÔNICO: Sistema de Compras do Governo Federat (www.qov.br/compras)

1. oBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa paÂa aquisição de
medicamentos para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, por dispensa de
licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:
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Item Codigo
do

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

1 917 Acido aminocapróico, dosagem: 500 mg,

Comprimido CATMAT BR027731 1

400,00 CPR 0,79 316,00

2 8333 Alogliptina composição: associada à

pioglitazona, concentraçáo'. 25 mg + 30

mg, Comprimido. CATMAT 8R0445954

300,00 CPR 6,89 2.067,00

3 8693 Amiodarona, dosagem: 50 mg,ml, solução
injetável, ampola 3 ml CATIT/AT
8R0271710.

100,00 AMP 2,85 285,00

4 2726 Carbamazepina, dosagem CR400mg
comprimido de LIBERAÇÃO
CONTROLADA CATM AT . BRO27 2457

1.500,00 UN 0 76 1.140 00

5 9677 Clonidina cloridrato, dosagem: 0,í00m9,
comprim ido. CATMAT . BRO27 2043.

600,00 CPR 0 28 168,00

6 11757 Dienogeste 2mg; comprimido revestido 500,00 CPR 0 63t 315,00
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7 8549 Dimenidrinato associado piridoxina +

glicose + frutose, dosagem:3mg/ml +

Smg/ml + 100m9/ml + 100m9/ml, solução
injetável - Uso Endovenoso, ampolas de

10 ml. CATMAT: 8R0272336

300
1
00 AMP 8,04 2.412,00

I 9598 Dipropionato de beclometasona associada
com fumarato de formoterol,
concentração: 1 00mcg+6mcg/dose,
aerossol oral dispositivo com 120

doses. CATMAT: BR0407 441

7 00 FR 144,14 1.008,98

9 11758 Domperidona 1 mg/ml, suspensão oral

frasco com 100m1, acompanhado de 1

(uma) seringa dosadora.

40,00 FR 10,22 408,80

í0 11760 Estradiol associado com drospirenona
I mg+16g comprimido revestido.

364,00 CPR 1,10 400,40

11 8552 Estrogenios conjugados, dosagem: 0,625
mg, comprimido. CATMAT: BR027 I 434.

420,00 CPR 0,91 382,20

12 11759 Etomidato 2mglml, solução injetável,
ampola de 1Oml

100,00 AMP 11,90 1 .190,00

13 9601 Fluticasona, composição. Fuorato,
concentraçáo 27,Smcgidose spray nasal,

embalagem contendo 120 doses. CATMAT
BR 0448563

7 00 FR 53,84 376,88

14 4730 Fosfato de sodio apresentação: enema,
dosagem: fosfato monobásico 160/o +

fosfato dibásico 6%, frasco 130 tUL.

CATMAT: BR0267328

30,00 FR 6,15 184,50

15 11761 Hidrocortizona, acetato 10mg/g (1 %)

creme, bisnaga com 159.

50,00 BG 9,50 475,00

16 2722 Metilfenidato cloridrato, dosagem: í0 mg,

com prim ido. CATMAT BR027 2320
8.000,00 CPR 0,45 3.600,00

17 11762 [/letoprolol, tartarato 1 mg/ml solução
injetável, ampola de 5ml.

100,00 AIMP 1 7 50 1.750,00

18 11763 Nitroglicerina Sm/ml solução injetável,
ampola de Sml.

100,00 AMP 34,00 3.400,00

19 6901 Ocitocina, dosagem: 5 Ul/ml, indicação:
solução injetável ampola de 1ml. CATIVAT
8R0268277

100,00 AMP 3,60 360,00

20 7336 Periciazina, dosagem: 40 mg,ml (4%)

solução oral gotas, frasco de 20 ML.

CATMAT: BR0300989

5,00 FR 22 t 83 114,15

21 775 Petidina cloridrato, dosagem: 50 mg,ml
ntação: solução injetável, ampola

OO ML CATIVIAT 8R0272329

100,00 AMP 2,86 286,00
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1.3. Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTTCTpAçÃO NA DTSPENSA ELETRÔNIGA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico
www.oov.br/compras

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, pata acesso ao sistema
e operacionalizaçáo.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao orgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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22 11764 Rocurônio 1 Omg/ml solução injetável,
ampola de Sml.

100,00 AMP 12,75 1.275,00

8083 SERI NGA DESCARTAVEL PARA
INSULINA com capacidade para 50Ul
(0,5m1), com escala externa gravada,
precisa e visível de 2 em 2 unidades,
agulha fixa (integrada) de 6 mm de
comprimento (15/64") por 0,25 mm de

diâmetro (3í G). Embalada em pacotes

com 10 seringas.

00 0,48 96,00

24 8339 Sertralina cloridrato, dosagem: 25m9,
comprimido. CATMAT 8R027 2364

10.000,00 CPR 0,í6 1.600,00

25 9684 Suxametônio cloreto, dosagem: 100m9 po

para solução injetável lM/IV/SC, frasco-
ampola. CATMAT: 8R0268442.

100,00 AMP 27 t 00 2.700,00

26 11765 Terbutalina, sulfato 0,5m9/ml soluçáo
injetável, ampola de 1ml.

200,00 AMP 1,37 274,00

27 7330 Zuclopentixol princípio ativo: sal
decanoato, dosagem: 200 mg,ml,

apresentação: injetável, ampola 1.00 ML

CATMAT 8R0272585

20,00 AIUP 91,55 1.831,00

TOTAL 28.415,91

23 PCTE
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

v cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista

2,2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3,2.aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acordão no 7 461201 4-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O Íornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorárioestabelecidospara
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

\v 3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou

modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não"

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posterlores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49.

\. 3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos,

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos
do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaçáo de valor
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).

3.10.1.Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
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3.10.1.1. Sem Vejuizo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2.O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e

para o orgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública

será automaticamente aberta pelo sistema pa'a o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 5% (cinco
por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificadaa conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação.
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preÇo, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administração.

5.2.2. A negociaçáo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido paru a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O ptazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
\- apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 . contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paru a

contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

! 5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecímentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

Pási4qfup a3
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5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

\- 5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e
horário paru a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLTTAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos paa fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da U n ião (www. porta ldatra nspa rencia. qov. br/ceis),

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade admiconsultar requerido.ohp).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1 . Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alÍneas "b", "c" e acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf . apps.tcu. qov. br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

socio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar

com o Poder Público, ínclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de parlicipação, a habilitação dos fornecedores será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.í. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, apos solicitação da Administração, sob pena

de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçóes contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário paê a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o orgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de

habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
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7. coNTRATaçÃo

7.1. Após a homologaçáo e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatárío terá o ptazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7 .2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7 .3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei no 14.133, de 2021;

7 .3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisáo são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei no 14.133121e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139
da mesma Lei.

7.4. O ptazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5, Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

\- Íornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANçOES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1 .1 . dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1 .6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÂ a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

43

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A $.3266.81 14, B - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.oov.br - www.nsb.pr.qov.br



PREFEITURA MUNICIPAL ,

SANT BARBARA dcJ

v

v

ESTADO DO PARANA

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1 .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigid a paru o certame ou prestar declaraçáo
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 .1 0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) tt/Iulta de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1 .1 a 8.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1 .2 a 8.1 .7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
ptazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a8.1.1?
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem paru a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

8,8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

e. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

9.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.qov.br/compras) e no Poftal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf,
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

\,- 9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, paru a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
ptazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

\, perda do negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou

de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1 . ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2.ANEXO ll - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO lll - tModelo de Declaração Unificada;

9.13.4. ANEXO lV - tVlodelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

9.13.5.ANEXO V- Minuta de Termo de Contrato.

Nova Santa Bárbara, 3010412024.

CIa

Elaine Cri Lud Sa

Agente de

Portaria n" 12312023
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ANEXO r- DOCUMENTAçÃO EXGTDA PARA FTABL]IAÇÃO

r Habilitaçãojurídica:

l.l Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato socia! em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

1.3 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de
designação de diretoria em exercício.

1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

1.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

,

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2 Vova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da

\, Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943
(cNDr);

2.5 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadua! relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa
ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 prova de regularidade com aFazenda Municipal do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais g municipais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo cartório
distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para

início da disputa;
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4 Qualificação Técnica

4.1 Comprovaçáo de aptidão paru a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal para a atividade desenvolvida pela empresa
e relacionada ao objeto do edital. distribuição ou comércio atacadista de medicamentos (Art. 20 da
Lei no 6.360/í976 e suas atualizações).

4.3 Certidão de Regularidade emitida pelo Conselho Regional de Farmácia, a fim de comprovar
a regularidade do licitante.

5. Das declarações

5.1 . Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do sistema
eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitaçáo, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lVdo art. 1oe no inciso lll do art. Soda Constituição
Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.í poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo lll deste edital.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4 A falsidade das declaraçóes de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.
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6. Comprovante da Gondição de ME ou EPP

6.í. Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento
equivalente;

6.2. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação
da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a arl. 49 da Lei Complementar
Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo lV deste edital.
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ANExo rt - TERMo DE REFERÊucn

1. DO OBJETO

1.1. A aquisição de medicamentos, é para suprir as necessidades da Secretaria Municipa! de
Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1 .2. O ptazo de vigência do Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da assinatura
do Contrato.

2. ESPECTFTCAçÕES DO OBJETO
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1 917 aminocapróico, dosagem: 500 mg,

Comprimido CATMAT BR027731 1

400 ,00 CPR 0 79I 316,00

2 8333 Alogliptina composição: associada à

pioglitazona, concentraçáo. 25 mg + 30 mg,

Comprim ido. CATMAT 8R0445954

300,00 CPR 6,89 2.067,00

3 8693 Amiodarona, dosagem: 50 mg,ml, solução
injetável, ampola 3 ml CATMAT
8R0271710.

100,00 AIUP 2 85 285,00

4 2726 Carbamazepi na, dosagem C R400m g

comprimido de LIBERAÇÃo coNTRoLADA
CATMAT: 8R0272457.

1.500,00 UN 0,76 1.140,00

5 9677 Clonidina cloridrato, dosagem: 0,100m9,
comprimido. CATMAT . BR027 2043.

600,00 CPR 0 28 168,00

6 11757 Dienogeste 2mg; comprimido revestido 500,00 CPR 0,63 315,00

7 8549 Dimenidrinato associado piridoxins + glicose
+ frutose, dosagem:3mg/ml + Smg/ml +

1OOmgiml + 100m9/ml, solução injetável -

Uso Endovenoso, ampolas de 10 ml.

CATMAT: 8R0272336

300 ,00 AMP 2.412,00

8 9598 Dipropionato de beclometasona associada
com fumarato de formoterol, concentração
1 00mcg+6mcg/dose, aerossol oral

dispositivo com 1 20 doses.CAT[\/AT:
8R0407441

7,00 FR 144,14 1.008,98

408,80I 75811 Domperidona 1 mg/ml, suspensão oral
frasco com 100m1, acompanhado de I
(uma) seringa dosadora.

40,00 FR 10,22

Item Codigo

Co

produto/

servrço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

8,04
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í0 11760 Estradiol associado com drospirenona
1 mg+l6g comprimido revestido.

364,00 CPR 1,10 400,40

11 8552 Estrogenios conjugados, dosagem: 0,625
mg, comprimido. CATMAT: BR027 1434.

420,00 CPR 0 91 382,20

12 11759 Etomidato 2mglml, solução injetável,
ampola de 1Oml

100,00 AMP 11,90 1 .190,00

13 9601 Fluticasona, composição: Fuorato,
concentraçáo. 27,Smcg/dose spray nasal,

embalagem contendo 120 doses. CATMAT
BR 0448563

7,00 FR 53,84 376,88

14 4730 Fosfato de sodio apresentação: enema,
dosagem. fosfato monobásico 160/o + fosfato
dibásico 67o, frasco í30 ML. CATMAT:
8R0267328

30,00 FR 6,15 184,50

15 11761 Hidrocortizona, acetato 1Omg/g (1 %)

creme, bisnaga com 159.

50,00 BG 9,50 475,00

16 2722 Metilfenidato cloridrato, dosagem: 10 mg,

com prim ido. CATMAT BR027 2320
8.000,00 CPR 0,45 3.600,00

17 11762 Metoprolol, tartarato í mg/ml solução
injetável, ampola de 5ml.

100,00 AMP 17,50 1.750,00

18 11763 Nitroglicerina Sm/ml solução injetável,
ampola de Sml.

100,00 AMP 34,00 3.400,00

19 690í Ocitocina, dosagem: 5 Ul/ml, indicação:
solução injetável ampola de 1ml. CATMAT
8R0268277

100,00 AMP 3,60 360,00

20 7336 Periciazina, dosagem: 40 mg,ml (4%)

solução oral gotas, frasco de 20 ML.

CATMAT: 8R0300989

5 t 00 FR 22,83 114,15

21 4775 Petidina cloridrato, dosagem: 50 mg,ml
apresentação: soluçáo injetável, ampola
2.OO ML. CATMAT BR0272329

í 00,00 AMP 2,86 286,00

22 11764 Rocurônio 1 0mg/ml solução injetável,
ampola de 5ml.

100,00 AMP 12,75 1.275,00

23 8083 SERINGA DESCARTAVEL PARA
INSULINA com capacidade para 50Ul
(0,5m1), com escala externa gravada,
precisa e visível de 2 em 2 unidades, agulha
fixa (integrada) de 6 mm de comprimento
(15164") por 0,25 mm de diâmetro (31 G).

Embalada em pacotes com 10 seringas.

200,00 PCTE 0 48 96 00

24 8339 Sertralina cloridrato, dosagem: 25m9,
com prim ido. CATÍMAT BRO27 2364

10.000,00 CPR 0,í6 1.600,00

v



, ^rl.'/-tl;i
NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA GONTRATAçÃO

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Topico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Os medicamentos solicitados foram objeto de aquisição através do Pregão Eletrônico no

4712023, onde foram itens desertos. No entanto através do presente Termo, serão comprados
através de Dispensa de Licitação. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação
Anual.

4. DA ACETTABIL!DADE DA PROPOSTA.

4.1 . Não serão aceitas propostas:
4.1.1. Acima dos limites do Preço de Fábrica (PF) ou, em caso de aplicação do Coeficiente de

Adequação de Preços - CAP, do Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), definidos pela

Câmara de Regulação do [t/lercado de Medicamentos - CTUED/ANVISA;

4.1.2. Que não observem a desoneração de ICMS, quando estabelecida em convênios firmados no

Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

4.2. Nas operações previstas com o benefício do ICMS estabelecido no Convênio ICMS no 2612003

- CONFAZ, o valor da proposta não poderá ser maior do que o máximo UNITARIO estimado para o

item, independentemente de tratar-se de "operação interna";

4.2.1. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão

abrangidos pelo disposto no item anterior, devendo apresentar proposta de preços com a carga

tributária completa.

4.3. Consoante o Convênio ICMS no 8712002 - CONFAZ, quando se tratar de operações realizadas

com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse convênio, as licitantes
beneficiades com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances

de preços com o valor líquido, ou seja, sêm a carga tributária do ICMS;

4.4. As empresas beneficiadas do disposto no Convênio ICMS no 2612003 - CONFAZ deverão, de

forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço
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25 9684 Suxametônio cloreto, dosagem: 100m9 po

para solução injetável lM/IV/SC, frasco-
am pola. CATMAT: 8R0268442.

100,00 AMP 27,00 2.700,00

26 11765 ferbutalina, sulfato 0,5m9/ml soluçáo
injetável, ampola de 1ml.

200,00 AMP 1 37 274,00

27 7330 Zuclopentixol princípio ativo: sal decanoato,
dosagem: 200 mg,ml, apresentação:
injetável, ampola 1.00 ML. CATMAT
8R0272585

20,00 AMP 91,55 1.831,00

TOTAL 28.415,91
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desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o
percentual de desconto da isenção fisca!;

4.5. Quando se tratar de operações realizadas com os fármacos e medicamentos relacionados no

Anexo Unico do Convênio ICMS no 87t2OO2 - CONFAZ, as empresas deverão, de forma expressa
e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual
deve ser igual ou menor ao declarado vencedor), discriminando o percentual de desconto da
isenção fiscal;

4.5.1. Para a contratante abrangido pelo benefício de que trata o item acima e que participar da

licitação com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido)

com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máxímo estabelecido no edital. Caso
esta soma ultrapasse o máximo previsto no edital, a pregoeira desclassificará a proposta.

4.6. A Contratante descreverá o(s) medicamento(s) conforme a Denominação Comum Brasileira
(DCB) ou, na sua falta, a Denominaçáo Comum lnternacional (DCl) (art. 30 da Lei Federal n.o

9 78711999).

5. DAS CONDIçOES DE ENTREGA E GRrrÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO.

5.1 . A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade

orçamentária do Município de Nova Santa Bárbara, com prazo para entrega dos objetos de ate 10

(dez) dias úteis, contados a partir da autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de

Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste ptazo, será imediatamente solicitada à entrega
para o próximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as sanções previstas na

legislação e neste edital.

5.2. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Saúde,
propriamente dito na Farmácia Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa
Bárbara - PR. A entrega deverá ocorrer em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro,
frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o t\íunicÍpio de Nova Santa Bárbara

isenta de quaisquer responsabilidades.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da ata de registro de preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo sersubstituídos no ptazo de 02 (dois) dias, a contarda notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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5.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art.75 da Lei no 14.133, de 2021, o ptazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 02 (dois) dias úteis.

5.7. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

5.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá serobservado oteordo art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

5.9. O ptazo paru a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, náo será computado para os fins
do recebimento definitivo.

5.í0. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela peíeita execução do contrato.

6. DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA
6.1. No caso dos medicamentos com ptazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80o/o

(oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda náo tenha decorrido 20% (vinte por cento)
do prazo de validade.

6.2. No caso de medicamentos com ptazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão
aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90o/o (noventa por

cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de
validade.

6.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais
hospitalares, devendo a empresa contratante comprovar o atendimento às especificações previstas
pela Farmacopeia do princípio ativo e forma farmacêutica.

6.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto

referentes à temperatura, umidade e empilhamento.

6.5 Os medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens
secundária e/ou primárias a expressão "PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina
o art. 70 da Portaria no2.814GM, de 29105198 do tt/inistério de Estado da Saúde.

6.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o

cartucho e rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do

Consumidor (Lei Federal no8.078/90).
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6.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem
atender à Portaria no344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

6.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento,
lote, data de fabricaçáo e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização
e demais especificações estabelecidas na RDC no71, de 2211212009.

6.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar
organizadas por lote para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

6.10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e

frascos) e as embalagens secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote,

data da fabricação e prazo de validade e demais especificações estabelecidas na RDC no71, de

22t12t2009.

6.1 í No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deveráo apresentar lacre de bico de

dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em

bisnagas deverão estar acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos

acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

6.12 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar
protegidos por material adequado e convenientemente selado.

6.13 Os medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes,
filtros equipos, para aplicação, transferência ou infusão quando for o caso

6.í4 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atender a RDC no17, de abril

de 2010.

6.15 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, juntamente com

o setor jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará
para providências cabíveis.

6.16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com
ptazo de validade inferior aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse
da Administração, desde que exista solicitação prévia da Beneficiária do Contrato e justificativa

expressa do órgáo interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o

quantitativo não utilizado.

6.17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega

6.í8. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria
Municipal de Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

6.1 9. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação
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6.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a

nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca,
especificando a nota fiscal e empenho de origem.

6.21. O ptazo da garantia deve observar o ptazo mínimo estabelecido no Codigo de Defesa do

Consumidor. Caso o ptazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este. Se a
quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa
apresentada será devolvida para substituição ou adequaÇões, no pÂzo máximo de 05 (cinco) dias

corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas da Beneficiária

da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

7. DO TRANSPORTE

7.1. O acondicionamento e transporte dos medicamentos e/ou produtos devem ser feitos dentro do
preconizado para os mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades
e demais especificações estabelecidas na Podaria do Ministério da Saúde no802 de 08/10/1998 e
RDC no 16, de 0110412014.

7.2 No caso de medicamentos e/ou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser
apropriados para garantir a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o

monitoramento da temperatura durante o transporte.

8. OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 . São obrigações do Contratante:

8.1.1. lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos

licitados;

8.1.2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua
execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os
produtos fornecidos em desconformidade as especificações deste termo;

8.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condições
estabelecidas neste termo;

8.1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de

seguranÇa;

8.1.5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;

8.í.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos,

cabendo penalidade e providências cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais
pertinentes, se for o caso;

8.1.7. Não haverá, sob hipotese alguma, pagamento antecipado;

8.1.8. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos
e/ou produtos, perante apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na própria Nota

fiscal, que deverá ser carimbada e assinada pelo responsável.
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9. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

98.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, ptazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou

validade;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13
e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;

9.5. Comunicar a Contrata, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida comprovação;

9.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

í0. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

10.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

10.2. O Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectÍvos
substitutos (Lei no 14.133, de 2021. art. 117. caout).

10.3. A fiscal do Corrtrato será o Sr.(a) Maria Joana Carriel, (Farmacêutica), nomeado pela

Portaria n'2212024, responsável por acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

í1. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no ptazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo fornecedor registrado.

11.1.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei no í4.133, de 2021 , o ptazo máximo para o recebimento definitivo
será de ate 10 (dez) dias úteis.
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11.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

1 1.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota
correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o
Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.1.234, de 11 de janeiro

de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isenção, não

incidência, ou alÍquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto

de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente

à natureza do bem ou serviço.

11.4. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou
jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234, de

1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

11.5. Caso o fornecedor do Contrato esteja inscrito no Regime Especial Unificado de Arrecadação
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples

Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a
retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstruçáo Normativa da Secretaria da Receita
Federal no. 765, de 02 de agosto de2017.

11.6. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é
responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
( rt. 21, § 4o, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota
efetiva é de 2%. (Att.21, § 4o, ll).

11.7. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do serviço,
a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo orgão gerenciador,

conforme determina a LC no 12312006 em seu art.21, § 4o, V, da LCF no 12312006.

11.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores
e as respectivas alÍquotas de IRRF e lSS. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do

respectivo enquadramento legal.

11.9. Caso durante a vigência do Contrato o fornecedor realize mudança de regime tributário, a

situação deverá ser comunicada ao orgão gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e,

por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo
regime adotado.

11 .10. Caso o fornecedor do Contrato seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples

Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se

realiza recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma prevista no Artigo
13, incisoXlV, alínea a, da Lei Complementarno 12312006, ou se o imposto deverá serretido pelo
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TomadordeServiços naforma discriminada noArt.2í, §4o, da Lei Complementarno í2312006. Na

primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS

através do sistema PGDAS.

11.11. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os

tributos na forma do Simples Nacional, conforme Att. 17 , inciso Xll, da Lei Federal no 12312006, salvo

as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme
estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.

5, de 25 de maio de 2017.
11.11.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor do Contrato deverá
apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de

mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

11.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que o fornecedor do Contrato providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

ptazo paa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

11.13. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias
ao cancelamento do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

fornecedor registrado a ampla defesa.

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM=lxNxVP,sendo:
EJt/l = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

,_,TV\ (6/100) l=0,00016438
I = ( lx) | = 

TX = percentual da taxa anual = 6%

365

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS.

12.1 . As despesas decorrentes da presente contratação ocorreráo por conta das seguintes dotações
orçamentárias.

Dotações
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Secretário Municipal de Saúde
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PREFEITURA MUNICIPAL

AO MUNICíPIO OC NOVA SANTA gÁRERRA - PN

Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP no XXl2024

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no

endereço na Rua no CEP:

, 272
NOVA SANT BARBARA
ESTADO DO PARANA

ANEXO il - DECLARAÇÃO UNTFTCADA (MODELO)

, com

na cidade de

\-

Estado do _, telefone (_l por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente:

a) que atende aos requisitos de habilitaçáo, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição
Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal
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ANEXO !V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no

,

ho-, CEP
, com

na cidade deendereço na Rua

Estado do _, telefone (_) _- por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, para os fins dispostos no Pregão
Eletrônico n.o / _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 1411212006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar no 123,

de 1411212006;

( ) IVICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 10 do aftigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redaçáo dada pela Lei Complementar no í88, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1 1 48812007

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 3o da Lei
Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos

termos do § 2o do Art. 4o da Lei Federal n.o 14.13312021.

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO <NUMEROCONTRATO>12024,

QUE FAZEM ENTRE S! O MUNTCIPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E

A EMPRESA <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>

Referente a Dispensa Eletrônica n" 612024

O MUNTCíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

sob n.o 95.561 .080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ,222, centro, Nova

Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro,

casado, portador do RG no SSP/PR, inscrito no CPF sob. o no

........., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e

\-. a empresa <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na
<FORN ECEDOR CONTRATO#T&EN DERECOCOM PLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.GONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE>, doravante denominada
CONTRATADA, em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da lnstrução Normativa
SEGESiME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

Dispensa Eletrônica n" 612024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. GLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, te ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de medicamentos para suprir as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

\- 1.2. Objeto da contratação. <ITENS.CONTRATO#T>

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição.

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de Licitaçáo, a Autorizaçâo de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. cLÁusuLA SEGUNDA - DAS coNDrçÕES DE ENTREGA E cR[ÉRtos DE AcEtrAçÃo
DO OBJETO

2.1. A entrega será parcelada, em quantidades variadas, conforme a necessidade e disponibilidade
orçamentária do Município de Nova Santa Bárbara, com prazo para entrega dos objetos de ate 10

(dez) dias úteis, contados a partir da autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de

Compras. Caso a entrega não seja efetivada neste prazo, será imediatamente solicitada à entrega
para o proximo fornecedor classificado, cabendo ao licitante inadimplente as sanções previstas na

legislação e neste edital.

2.2. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Saúde,
propriamente dito na Farmácia Municipal, sito a Rua Antônio Joaquim Rodrigues, 563, Nova Santa
Bárbara - PR. A entrega deverá ocorrer em horário comercial de segunda a sexta-feira, com seguro,
frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o Município de Nova Santa Bárbara
isenta de quaisquer responsabilidades.

2.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da ata de registro de preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no ptazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apos a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de ate02 (dois) dias úteis.

2.7. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do ar1. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.9. O ptazo paru a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
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2.10. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA E VALIDADE MíNIMA

3. í . No caso dos medicamentos com ptazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega
somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80o/o

(oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento)
do prazo de validade.

3.2. No caso de medicamentos com ptazo de validade igual ou inferior a í (um) ano, somente serão
aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90o/o (noventa por

cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10o/o (dez por cento) do prazo de

validade.

3.3 Na Nota Fiscal deverá constar a marca, número do lote e validade do medicamento e/ou materiais
hospitalares, devendo a empresa contratante comprovar o atendimento às especificaçóes previstas
pela Farmacopeia do princípio ativo e forma farmacêutica.

3.4 As embalagens externas devem apresentar as condições corretar de armazenamento do produto
referentes à temperatura, umidade e empilhamento.

3.5 Os medicamento e/ou produtos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens
secundária e/ou primárias a expressão 'PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO, conforme determina
o art. 70 da Portaría no2.814GM , de 29105198 do Ministério de Estado da Saúde.

36.6. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para
o cartucho e rotulagem, e o texto de acordo com orientações do Ministério e Código de Defesa do
Consumidor (Lei Federal no8.078/90).

3.7 No caso de medicamento sujeito a controle especial, as embalagens, os rótulos e bula devem
atender à Portaria no344, de 12 de maio de 1998 e demais normativos do Ministério da Saúde.

3.8 As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do medicamento,
lote, data de fabricaçào e prazo de validade, descrita em seu interior, em local de fácil visualização
e demais especificações estabelecidas na RDC no71, de 2211212009.

3.9 No momento da entrega do medicamento e/ou produto, as embalagens externas deverão estar
organizadas por lote para agilizar o processo de recebimento dos mesmos.

3.10 As embalagens primárias individuais dos medicamentos e/ou produtos (ampolas, blister, e

frascos) e as embalagens secundárias dessas apresentações devem apresentar: número de lote,
data da fabricação e ptazo de validade e demais especificações estabelecidas na RDC no71, de
22t12t2009.
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3.11 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, estas deverão apresentar lacre de bico de

dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. Todos os produtos acondicionados em

bisnagas deverão estar acompanhados de aplicadores, quando for o caso. No caso de produtos

acondicionados em frascos, estes deverão conter lacre na tampa.

3.12 Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geleias ginecologicas devem estar
protegidos por material adequado e convenientemente selado.

3.13. Os medicamentos/produtos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes,

filtros equipos, para aplicação, transferência ou infusão quando for o caso.

3.14 No caso de soros parenterais de grande volume o produto deve atendera RDC noí7, de abril

de 2010.

3.15. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, juntamente

com o setor jurídico, por meu de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e
encaminha rá para providências cabíveis.

3.16. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de não receber nenhum produto com

ptazo de validade inferior aos especificados nos itens anteriores, ressalvados os casos de interesse

da Administração, desde que exista solicitação prévia da Beneficiária do Contrato e justificativa

expressa do orgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o

quantitativo não utilizado.

3.17. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.

3.18. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pela Secretaria
Municipal de Saúde 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.

3.19. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação.

3.20. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a

nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca,
especificando a nota fiscal e empenho de origem.

3.21. O ptazo da garantia deve observar o ptazo mínimo estabelecido no Código de Defesa do

Consumidor. Caso o prazo de garantia indicado pelo fabricante seja maior, prevalece este, Se a

quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa
apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no ptazo máximo de 05 (cinco) dias
corridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, correndo às expensas da Beneficiária
da Ata quaisquer custos adicionais decorrentes do evento.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DO TRANSPORTE

4.1. O acondicionamento e transporte dos medicamentos eiou produtos devem ser feitos dentro do
preconizado para os mesmos e devidamente protegidos de pó e variações de temperatura, sujidades
e demais especificações estabelecidas na Portaria do Ministério da Saúde no802 de 08/í0/1998 e
RDC no í6, de 0110412014.
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4.2 No caso de medicamentos eiou produtos termo lábeis, a embalagem e controles devem ser
apropriados para garantir a integridade do medicamento e/ou produto. Deverá ocorrer o

monitoramento da temperatura durante o transporte.

s. cLÁusuLA eurNTA - vrcÊNclA E pRoRRoGAçÃo.

5.1. O prazo de vigência da contratação e de120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura
deste contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA- MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, lV, Vll
e XVlll)

6.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - SUBCoNTRATAçÃo

1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. GLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

8.1. PREÇO

8.1.1. O valor total da contratação é de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>)

8.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

8.2. O pagamento será realizado no ptazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo fornecedor registrado.

8.2.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art.75 da Lei no 14.133, de 2021 , oprazo máximo para o recebimento definitivo
será de ate 10 (dez) dias úteis.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentaçáo da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

8.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota
correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte de acordo com o
Artigo 1o, §6o, da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.1.234, de 11 de janeiro

de 2012, e allerações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isenção, não

incidência, ou alíquota zerc e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto
de Renda e das contribuiçóes sobre o valortotal do documento fiscal, no percentual correspondente
à natureza do bem ou serviço.
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8.5. Náo estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou
jurídicas porserviços e produtos elencados noArtigo 40,da lnstrução Normativa RFB no 1.234,de
11 de janeiro de 2012, e alteraçóes posteriores.

8.6. Caso o fornecedor do Contrato esteja inscrito no Regime Especial Unificado de Arrecadaçáo de
Tributos e Contribuições devidos pelas [Vicroempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a

retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita
Federal no. 765, de 02 de agosto de2017.

8.7. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a tME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é

responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
(Art. 21, § 4o, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota
efetiva é de 2o/o. ( tl.21, § 4o, ll).

8.8. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do serviço, a

cobrança da alÍquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo orgão gerenciador,

conforme determina a LC no 12312006 em seu ad.21, § 4o, V, da LCF no 12312006.

8.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e

as respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isenção, esta deverá ser acompanhada do

respectivo enquadramento legal.

8.10. Caso durante a vigência do Contrato o fornecedor realize mudança de regime tributário, a

situação deverá ser comunicada ao orgáo gerenciador, através de ofício encaminhado ao fiscal e,

por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente o novo
regime adotado.

8.1 1 . Caso o fornecedor do Contrato seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuiçóes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS, destacando se
realiza recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma prevista no Afiigo
13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo

Tomador de Serviços na forma discriminada no Art. 21, §4o, da Lei Complementar no 12312006. Na
primeira hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS

através do sistema PGDAS.

8.12. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os tributos
na forma do Simples Nacional, conforme AÍ1. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 12312006, salvo as
exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme estabelecido
no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de
maio de 2017.
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8.12.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor do Contrato deverá
apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de

mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situaçáo de vedação.

8.í3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que o fornecedor do Contrato providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

8.14. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias ao

cancelamento do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

fornecedor registrado a ampla defesa.

8.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas.

EIM=lxNxVP,sendo

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0'00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)
9.1 . São obrigações do Contratante:
9.1.1.lndicar os locais e horários em que deverão ser entregues os medicamentos e/ou produtos
licitados;
9.1 .2. Acompanhar o fornecimento dos medicamentos e/ou produtos, podendo intervir durante a sua
execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega, inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os
produtos fornecidos em desconformidade as especificações deste termo;
9.1.3. Receber os medicamentos e/ou produtos licitados nos termos, nos prazos e condições
estabelecidas neste termo;
9.1.4. Permitir acesso a contratada ao local de entrega, desde que se cumpra às normas de
segurança;
9.1.5. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no ato da entrega;
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9.1.6. Notificar o fornecedor, por escrito sobre a não entrega dos medicamentos e/ou produtos,

cabendo penalidade e providências cabíveis. Aplicar as sanções administrativas contratuais

pertinentes, se for o caso;

9.1.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

9.1.8. O pagamento somente será realizado, após recebimento e conferência dos medicamentos

e/ou produtos, perante apresentação da Nota Fiscal e autorização de pagamento na propria Nota

fiscal, que deverá ser carimbada e assinada pelo responsável.

10. cLÁusuLA DÉctMA - oBRtcAÇoES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XV! e XVll)

í0.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, ptazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicaçóes reÍerentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou

validade;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,

o objeto com avarias ou defeitos;

10.5. Comunicar a Contrata, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

11.2. O Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos

substitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 . art. 1 í 7, caput).

11.3. A fiscal do Contrato será o Sr.(a) Maria Joana Carriel, (Farmacêutica), nomeado pela
PoÉaria n" 2212024, responsável por acompanhar a entrega dos bens, anotando em registro proprio

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO 1art. 92, Xll e Xltl)

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13. cLÁusuLA DÉclMA pRtMEtRA - INFRAÇOES E SANçÕES AOMINISTRATIVAS (aÉ. 92,

xrv)

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.1 33, de 202í );

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade

mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 202í);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "€", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.í33. de
2021).

iv) Multa:

(l) moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida;
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(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133. de

2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o. da Lei no 14.133. de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133. de 2021)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
'\- descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156, §8o. da Lei no 14.133, de

2021).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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13.7 . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.1 33. de 2021 , ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e socios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)

13.9. O Contratante deverá , no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro de

Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE Paraná). (Art. 161. da Lei no

14.133. de 2021)

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administratívos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

14. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh (art. 92, V[!)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão porconta da seguinte dotação
orçamentária:

ls. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, !il)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - ALTERAçÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
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Dotações

despesa

Conta lFuncionalprogramáticadal
oespesal

Fonte
de

recurso

2024 2280 lOa.OOr .10.301 .0330.2025 o p 3.eo.3o.oo.oo Do Exercício

2024 2290 loa.oor . 1 0.301 .0330.202s 303 ls.s.so.so.oo.oo Do Exercício

\-
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16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

16.4. Registros que não caructetizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

17. cLÁusuLA DECTMA SEXTA - PUBLTCAçÃO

17.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121.

18. CLÁUSULA DÉG|MA SÉTIMA - FORO (art.92, §1o)

18.1. E eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra - Pr, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.92, §1o da Lei no 14.133121.

Nova Santa Bárbara, <DATAI NICIOVIGENCIA>.

Prefeito Municipal - Contratante

<FORN EC EDOR.CONTRATO#T&NOM EREPRESENTANTE>

<FORN ECEDOR.CONTRATO#T&NOM E> - Contratada

Fiscal do Contrato

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, g 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr.qov.br
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SlASGnet-DC - Disponibilizar Dispensa para Divulgação

Artigo

lei no 14.13312021 Art. 75o

Participação Preferencial de ME/EPP

3010412024, 10:59

Licitação

Esta Dispensa Eletrônica estará disponível no Compras.gov.br em Dispensa de Licitação e também no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

-Resumo da Dispensa/lnexigibilidade

(Jrgao UASG de Atuação

98023 . PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Modalidade de Compra

,1()nÉvO

0

Dispensa de Licitação

Compra Com Disputa

No da Compra

f ,0006/104]

ld contrataçáo PNCP

Le lnciso

Sim 9556 1 080000 1 60-1 -00002812024 Sim

Percentual de enquadramento da instituição

10 %

Objeto

Quantidade de ltens Valor Total da Compra (R$)

27 28.415.91

Divulgar Dispensa Eletrônica 
I

Disponibilizar Dispensa para Divulgação 3010412024 10:59:53

Dispensa 
I

Itt"*r*-"1

1t1

iAquisição de medicamentos pana supnin as necessidades da Secnetania Municipal de Saúde



287

U ltim o o tuo lizoçõo 30/ O 4 /2024

Local: Nova Santa Bárbara/PR Órgão: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Unidade compradora: 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Modal,idade da contratação: Dispensa Amparo legak Lei 14,L33/2O27, Art. 75, ll Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de Disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP:3O/O4/2O24 Situação: Divulgada no PNCP

Data de lníclo de recebimento de propostas;3O/O4/2O2410:59 (horário de Brasítia)

Data fim de recebimento de propostas: 06/05/2C.24 07:59 (horário de BrasÍtia)

ld contratação PNCP: 95561080000160-1-0OOO28/2O24 Fonte: Compras.govbr

Objeto:

Aquisiçáo de medicamentos para suprir as necessidades da Secretaria MunicipaI de Saúde
\vinformação complementar:

Conforme justificativa da Secretaria MunicipaI de Saúde, constante no processo

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 28.415.91

ô > E.tita,t

Aviso de Contratação Direta no 9OO06/2024

Portal NacronaI de Contratações Púbticas q 3 Entrar

Itens Arquivos

Número : DetaIharDescriçáo a

Acido Aminocapróico

Quantidade - Vator unitário estimado :

Rs O,79

Va[or totaI estimado :

R$ 316,OO @400

2 Atogtiptina 300 RSO89 R$ 2 06200 o

1003 Arn ioda rona

Carbamazepina

R$ 2,85 Rs 285 00 @

1500 R$ 0,76 RS 1 140 00 @

5 Clonidina Ctoridrato 600 R$ 0,28 Rs 168,OO o

Exibir: 1-5 de 27 itens Página

i.,r',iirJr: f;, il I r. n) i.1 la,3i21 o Poitâi i.iaci,;ririrJc: (jr>r'r[ratiic:Õ<:s P[rbiir..as (Êl]Üt') é o:irLict

rli: ili- hr,-r:c,,: c (.t.nir.,'.,-,,,. lalrr:irri'.ji.r'r1i,,,r',ç âb.irci:c.iO.ç 1.rr;i6 r1ç:i1-11 cJtlii.,:il-ra

- .rr:'r i(Ii L;eLo,lcr:rii-ê C+:;ilr: câ iiê,-i+ N;cicn.rLde Co;tir;-riaço+s Pril:irr'ás ult-: cols.iiaoo

í1,. ii:,(::'riiira '1,)iÍ\ 'juL,.:: ririi;, :Cl;-,': t:t.:b':Lr=:clti:r: tiO D(.',-,Ot<.r n') -lO7ôj t:e'J ie eíjr)gtC (le 2021

i:i ,i(1r.,(,li iaca,,, l,í.i,.'.li<rilií.1alcj.:l ,.: ,:.at'i+iilcic de-,s. infornrirCi'rciri ? c.lôll a'aLLi\/os; I'cLatlr,'c:; il:i

ri,itt'ir1;,,r;t.:,::; í-jl:ii).ríitb,ll?itajà:; Il: lirl( P t.:,rt t(;i'Cit ii,t: L <,,'i n'' 1,.+733/;1.(,):?1- s.;,: de a-,s.ir'tlil

rÊ:;i)f ili,iitJi[.diiLiO c1í.)ij {-)iajjO:j .-' .).ilicirií.'lâaj 1. í],rltlLitâl'1t,r:r:,

< Vottar
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Dispensa Eletrônica n' 6/2024

ffi Publicado em: 3OlO4l2O24

( Objeto

Aquisição de medicamentos para suprir as necessidades da §ecretaria Municipal

de Saúde

@ Preço máximo

R$ 28.41 5,91 (vinte e oito mil, quatrocentos e quinze reais e noventa e um

centavos).

ffi Recebimentos das propostas e credenciamentos dos Íepresentantes

De 30/04/2024 a 06/05/2024

ffi Abertura e avaliação das propostas

Às 08h00min do dia 06/05/2024 (6 horas de duração de disputa).

9 Local (Recebimento das propostas. credenciamento, abertura)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Nova Santa Bárbara

O Mais informaçóes

- Os interessados poderão enviar suas propostas exclusivamente via Sistema de
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras),

- As especificações técnicas completas e demais exigências da contratação encontram-

se disponível nos

sites www.gov.brlcompras e https://www.nsb.pr.gov.br/portal/licitacao/andamento,

- Infomrações e esclarecimentos poderão ser obtidos através do e-

mail: licitacao@nsb.pr.gov.br e telefone: (43) 3266-8114. Setor de Licitações da

. feitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito a Rua Walfredo Bittencourt de

Vru.., no 222,Cenfio-Nova Santa Bárbara - PR

I Arquivos

30/04/2024 - Edital da Dispensa Eletrônica n' 6/2024

(D Visualizar arquivo

Ô Baixar arquivo

30/04/2024 - Software utilizado para montar a proposta

ô Baixar software

1. Clique no nome do arquivo para baixar.

2. Formato dos arquivos poderão estar em PDF,ZIP ou RAR é necessário

ter instalado alguns programas para abrir os arquivos em seu

computador, caso tenha dúvida clique aqú.



3010412024, 11:10 Mural de Licitações Municipais
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Detalhes processo licitatório

Êdltor

Voltar

Êxcluh

Entidade Executora

Ano*

Modalídade*

Número edital/processo*

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

2024

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 6

Processo Dispensa

2812024

provenientes de

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Data Cancelamento

CP F'! 427 ,5L2958 (!agau)

Aquisição de medicamentos para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de

Há itens exclusivos para EPP/ME? Sim

Há cota de participação para EPP/ME? Náo

Trata-se de obra com exigência de subcontrataÉo de EPP/ME? Não

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais eu le63i5f Não

Percentual de participação: r 6,99 l

Dotação Orçamentária* 0800 1 1030 1033020253390300000

Descrição Resumida do Objeto*

Preço máximo/Referência de preço - 28.415,91

3010412024

Saúde

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da AbeÊura das Propostas

https://servicos.tce.pr.gov.brlTCEPRI/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 111
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Edição: 269512024-1051 - Data 3010412024

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO 612024

Processo Administrativo n." 2812024

O Setor de Licitações do Município de Nova Santa Bárbara comunica a todos os interessados que
realizará contratação direta pordispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, inciso ll, da Lei

n" 14.13312021, cujo objeto é a aquisição de medicamentos para suprir as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde.

DATA lNlClAL PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 3010412024.

VALOR MAXIMO - R$ 28.415,91 (vinte e oito mil, quatrocentos e quinze reais e noventa e um
centavos).
\É'
- Os interessados poderão enviar suas propostas exclusivamente via Sistema de Compras do

Governo Federal (www.qov. br/compras).

- As especificações técnicas completas e demais exigências da contrataçáo encontram-se disponível
nos sites www.qov.br/compras e https://www.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento.

- lnformações e esclarecimentos poderão ser obtidos através do e-mail: \pfuçaúàÂsb.pr.eqyA[ e

telefone: (43) 3266-8114. Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito a
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222, Centro- Nova Santa Bárbara - PR

Nova Santa Bárbara, 30 de abril de 2024

Claudemir Va!ério
Prefeito Municipal

Elaine Gristina Luditk dos Santos
Agente de Contratação

Portaria n" 12312023

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍlcial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov br


